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8. PROGRAMAS AMBIENTAIS

8.1 ESTRUTURAÇÃO DOS PROGRAMAS
O conjunto de Programas Ambientais, apresentado a seguir, organiza e consolida as medidas identificadas destinadas à prevenção, correção ou compensação dos impactos ambientais negativos e potencialização dos positivos. Uma vez executados, deverão possibilitar correções ou a melhoria da qualidade ambiental das Áreas de Influência do aproveitamento, conforme avaliado no capítulo anterior.

Os Programas, num total de 17 (dezessete), estão em nível de Viabilidade, sendo necessário o seu aprofundamento na fase de Projeto Básico Ambiental, quando estarão melhor definidas as ações impactantes, e o cronograma de obras do empreendimento já tiver sido analisado e discutido com a sociedade, as instituições públicas e privadas interessadas e os órgãos ambientais.

Os Programas Ambientais, elaborados em conformidade com as características dos impactos, podem ser classificados como de natureza:

· Preventiva: propondo ações para os impactos negativos que podem ser evitados, reduzidos ou controlados, mediante a adoção antecipada de medidas de controle;

· Corretiva: visam à mitigação e à minimização de impactos através de ações de recuperação e recomposição das condições ambientais consideradas satisfatórias e aceitáveis, através de atividades de monitoramento;

· Compensatória: destinam-se a impactos irreversíveis, onde há perda de recursos e valores ecológicos, promovendo a melhoria de outros elementos regionais; e

· Potencializadora: que intensifica as condições ambientais favoráveis advindas da implantação do empreendimento.

Dentre os Programas propostos, alguns incorporam medidas de natureza legal, tais como desmatamento prévio da área de inundação, criação de unidade de conservação e implantação de faixa de proteção ao reservatório. Outras medidas fogem à autonomia do empreendedor, já que se caracterizam como atribuições legais de órgãos e entidades competentes para sua implementação, necessitando, portanto, de entendimentos posteriores. De qualquer forma, deverão ter a participação do empreendedor, seja na função de executor, de financiador ou de indutor das ações preconizadas.

Os Programas Ambientais, a seguir apresentados, foram elaborados a partir da seguinte estrutura: justificativa, objetivos, procedimentos metodológicos, instituições envolvidas e prazos para a sua implantação. Nos procedimentos metodológicos houve o cuidado de propor ações conjuntas de mitigação, ou, quando fosse o caso, de compensação de mais de um impacto, de forma a otimizar os resultados.

8.2 SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL

8.2.1 Geral

Para o acompanhamento da implantação dos programas propostos, foi definida uma estrutura de Gestão Ambiental que se apoiará também nos Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental. Esses programas transcorrem durante todas as fases da obra, estabelecendo um fluxo de informações sobre o empreendimento e a implantação dos programas compensatórios e de controle.

A estrutura organizacional proposta para a Gestão Ambiental é apresentada a seguir.
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Para a concepção deste Sistema, considerou-se que, atualmente, os programas ambientais estão sendo implementados com a utilização de uma gestão integrada, que objetiva a conjugação das diferentes ações propostas no EIA e, principalmente, as estratégias de organização das atividades. Por outro lado, na etapa de construção, as mais diferentes ações associadas às obras passaram a ser acompanhadas por procedimentos ambientais, verificando-se, regularmente, a execução de ações incorretas (não-conformidades), tanto no aspecto ambiental (por exemplo, desmatamentos exagerados, instabilização de taludes, carreamento de sedimentos), como social (por exemplo, interferências no cotidiano da população).

8.2.2 Justificativas

É necessário, na implantação e operação de uma usina hidrelétrica, que se crie uma estrutura gerencial que garanta a correta aplicação das medidas de reabilitação e proteção ambiental, assim como acompanhe o desenvolvimento dos programas ambientais não vinculados diretamente às obras, integrando os diferentes agentes internos e externos, empresas contratadas, consultoras e instituições públicas e privadas, de forma a garantir ao empreendedor a segurança necessária para não serem transgredidas as normas e a legislação ambiental vigentes.

A Gestão Ambiental aqui proposta está relacionada à análise realizada — de forma a mitigar e controlar os impactos ambientais identificados — e ao acompanhamento da implantação dos programas ambientais propostos. Este Sistema, portanto, engloba o acompanhamento e monitoramento de todos os impactos ambientais inerentes ao empreendimento.

A implantação do AHE Paulistas requer do empreendedor uma estrutura gerencial que permita garantir que as técnicas de proteção, manejo e recuperação ambiental mais indicadas para cada situação de obra sejam aplicadas, além de criar condições operacionais para a execução e acompanhamento dos programas ambientais mitigadores e/ou compensatórios. 

Na construção de uma usina hidrelétrica, os impactos ambientais estão associados principalmente às fases de sua implantação, sendo necessários a formulação e o acompanhamento de programas ambientais direcionados a esse momento. 

Outros programas ambientais explicitados estão relacionados, principalmente, a ações vinculadas indiretamente à obra. Esses programas necessitam de um acompanhamento direto por equipe especializada. 

Formula-se, assim, uma estrutura de Gestão Ambiental com dois grupos de especialistas: o primeiro, responsável pela implementação dos programas vinculados diretamente às obras; o outro, responsável pela implantação dos programas que possuem uma interface institucional muito grande com outros atores.

8.2.3 Objetivos

O objetivo geral do Sistema de Gestão Ambiental é dotar o empreendimento de mecanismos eficientes que assegurem a execução e o controle das ações planejadas nos programas e a adequada condução ambiental das obras, no que se refere aos procedimentos, mantendo-se um elevado padrão de qualidade na sua implantação e operação. São objetivos específicos deste Sistema:

· definir diretrizes gerais, visando estabelecer a base ambiental para a contratação das obras e dos serviços relativos aos programas;

· estabelecer procedimentos técnico-gerenciais, para garantir a implementação dos programas ambientais, nas diversas fases do empreendimento;

· estabelecer mecanismos de supervisão ambiental das obras; 

· estabelecer mecanismos de acompanhamento, por profissionais especializados, dos programas ambientais compensatórios e/ou mitigadores.

8.2.4 Procedimentos

O Sistema de Gestão Ambiental será composto por duas equipes, assim denominadas: (1) Equipe de Supervisão Ambiental das Obras e (2) Equipe de Acompanhamento dos Programas Ambientais não Vinculados Diretamente às Obras. 

Essas equipes estarão subordinadas a um Coordenador Ambiental, que será o responsável pelo gerenciamento do pessoal, desempenhando também o papel de canal de comunicação entre o empreendimento, o IBAMA, as OEMAs e as comunidades locais.

A Equipe de Supervisão Ambiental será formada por Inspetores Ambientais, com obrigações relacionadas ao acompanhamento direto das obras e com o objetivo de verificar e monitorar as medidas mitigadoras para os impactos socioeconômicos, sendo responsáveis pelo acompanhamento dos outros programas ambientais vinculados às obras.

A Equipe de Acompanhamento dos Planos e Programas Ambientais será composta por profissionais com especialidades variadas, de forma a garantir a implementação dos programas ambientais não relacionados diretamente à obra.

O Sistema de Gestão Ambiental será desenvolvido considerando os programas apresentados nesta seção e os seguintes passos principais:

· detalhamento, quando necessário, dos programas ambientais propostos;

· elaboração das diretrizes e procedimentos ambientais, visando à contratação da implantação dos programas;

· implementação e acompanhamento dos programas ambientais, conforme critérios previamente definidos;

· acompanhamento das ações ambientais durante o desenvolvimento das obras;

· estabelecimento e cumprimento das normas de operação de canteiros;

· estabelecimento e cumprimento de um Código de Conduta dos operários das frentes de trabalho e apoio administrativo, em especial na convivência com as comunidades locais;

· elaboração e aplicação de Treinamento e Educação Ambiental para os trabalhadores.

8.2.5 Instituições Envolvidas

As principais instituições envolvidas com este Sistema são o empreendedor, seus contratados, as Prefeituras Municipais e os órgãos ambientais regionais e licenciador, no caso o IBAMA.

8.2.6 Prazos

A duração do Sistema de Gestão Ambiental está diretamente relacionada aos prazos de implantação dos programas ambientais e da gestão operacional do AHE, podendo variar de acordo com a demanda ambiental. Um detalhamento do cronograma do SGA será desenvolvido na etapa do planejamento executivo do empreendimento, na fase de Projeto Básico Ambiental (PBA).

8.3 PROGRAMA DE MONITORAMENTO LIMNOLÓGICO, HIDROSSEDIMEN-TOLÓGICO E DE QUALIDADE DA ÁGUA

8.3.1 Justificativa

A implantação do AHE Paulistas poderá afetar a qualidade da água do rio São Marcos dentro do reservatório e a jusante do barramento, se houver uma eutrofização. Isso poderá decorrer, principalmente, da inundação de grandes quantidades de vegetação (fitomassa) e do conseqüente aumento da disponibilidade de nutrientes, especialmente fósforo e nitrogênio, o que resulta na proliferação exagerada de algas.

Poderá ocorrer também a estratificação, que é a acomodação de camadas ao longo da coluna d’água no sentido vertical, em decorrência dos gradientes de densidade. Se não houver mistura, como os processos de troca de calor ocorrem na superfície, o volume de água do reservatório poderá ser estratificado. 

Durante o enchimento do reservatório, ocorrerá a inundação progressiva da vegetação remanescente, provocando uma intensa demanda de oxigênio para a decomposição da mesma. O oxigênio dissolvido na água passa a ser consumido para alimentar as reações bioquímicas de decomposição da matéria orgânica afogada, afetando a vida aquática, particularmente o desenvolvimento de peixes e outros seres aeróbios.

Na modelagem de qualidade da água, a ser desenvolvida no Projeto Básico Ambiental, poderá se concluir sobre a necessidade de acompanhar a estratificação do reservatório após seu enchimento, através de análises físico-químicas em diversos perfis verticais distribuídos dentro dele.

8.3.2 Objetivos

O Programa proposto tem os seguintes objetivos:

· caracterizar as condições de qualidade da água do trecho do rio São Marcos na área do futuro reservatório e a jusante, anteriores à implantação do empreendimento;

· acompanhar a evolução da qualidade da água durante as fases de implantação do AHE Paulistas, de enchimento e de operação do reservatório;

· permitir a caracterização do comportamento hidrossedimentológico do rio São Marcos com base em dados locais, nas condições anteriores às de implantação do empreendimento, assim como acompanhar sua evolução nas fases seguintes;

· permitir, caso ocorram situações imprevistas, a viabilização da adoção de medidas corretivas. 

8.3.3 Procedimentos

O monitoramento da qualidade de água deverá ocorrer com periodicidade mensal nas fases anteriores e durante o enchimento. Na fase de operação, até o primeiro ano, as coletas de amostras deverão ter periodicidade trimestral.

Para a realização do monitoramento deverão ser abrangidos, pelo menos, os seguintes parâmetros físico-químicos e bacteriológicos:

· temperatura da água;

· temperatura ambiente;

· cor;

· turbidez;

· transparência;

· sólidos em suspensão;

· sólidos dissolvidos totais;

· oxigênio dissolvido (OD);

· demanda bioquímica de oxigênio (DBO);

· demanda química de oxigênio (DQO);

· pH;

· condutividade elétrica;

· fósforo total e ortofosfato;

· nitrogênio orgânico total;

· nitrito;

· nitrato;

· amônia;

· dureza;

· alcalinidade;

· ferro total;

· cloretos;

· sulfato;
· coliformes fecais e totais.
Além disso, em campanhas semestrais, durante a fase anterior ao enchimento, e trimestrais, durante o enchimento e até o primeiro ano de operação, com coletas realizadas apenas nos pontos localizados no futuro reservatório, deverão ser analisados, quanto à qualidade e à quantidade, os seguintes parâmetros biológicos:

· clorofila a e feotitina;

· fitoplâncton;

· zooplâncton;

· bentos.

Os pontos de monitoramento, que serão definidos com maior precisão na fase de Projeto Básico Ambiental, deverão ser pelo menos 4, distribuídos da seguinte forma:

· Ponto 1 – A montante da área a ser inundadada;

· Ponto 2 - Foz do rio São Firmino;

· Ponto 3 - Montante ao eixo da barragem (reservatório);

· Ponto 4 – Jusante ao eixo da barragem no rio São Marcos.

Recomenda-se, ainda, a realização de medições de descarga sólida em pelo menos dois pontos, sendo eles: a montante do eixo da barragem – Ponto 3, e na entrada do futuro reservatório – Ponto 1, no sentido de se obterem dados sobre a produção de sedimentos da bacia e a capacidade de transporte desse material por suas águas.

Essas medições deverão ter início na fase de projeto básico, de modo a subsidiar o aprofundamento dos estudos de engenharia sobre o assoreamento do reservatório, identificando as áreas de deposição do material e seus efeitos sobre o remanso e, conseqüentemente, sobre os níveis das enchentes nesse trecho.

8.3.4 Instituições Envolvidas

Este Programa deverá ser desenvolvido pelo empreendedor.

8.3.5 Prazos

Dentro do âmbito dos Programas Ambientais, o monitoramento limnológico, hidrossedimentológico e de qualidade da água deverá ser iniciado antes do enchimento do reservatório e permanecer até o final do primeiro ano de operação do empreendimento.

8.4 PROGRAMA DE LIMPEZA SELETIVA DA BACIA DE ACUMULAÇÃO

8.4.1 Justificativas

Este Programa decorre da necessidade de limpeza de parte da vegetação do reservatório, objetivando minimizar o risco de deterioração da qualidade da água rio São Marcos em função da decomposição do material submerso, bem como evitar o acúmulo de troncos e galhos junto ao ponto de barramento.

A limpeza se dará através da supressão seletiva da vegetação em alguns trechos do reservatório, a serem definidos como prioritários no PBA, quando, a partir de modelagem matemática de qualidade da água, será também possível definir qual a parcela de fitomassa que precisará ser retirada.

8.4.2 Objetivos

Os principais objetivos do Programa são:

· minimizar o risco de aumento do nível de eutrofização na massa líquida do novo reservatório;

· evitar a formação de gases oriundos da decomposição da vegetação submersa;

· viabilizar o uso do reservatório para lazer;

· possibilitar o aproveitamento da biomassa vegetal pelos proprietários.

8.4.3 Procedimentos

Serão realizados levantamentos para definir os desmatamentos parciais e totais, conforme as características das áreas e suas prioridades. Essas áreas estão preliminarmente definidas a seguir.

· Em todos os locais de execução de obras (ensecadeiras, barragem, estruturas), jazidas e canteiros, a fim de dar lugar às atividades de construção. 

· Nas áreas marginais de ocorrência antropizada, serão levados em conta os usos múltiplos que podem ser conferidos ao reservatório, tais como as possibilidades de ecoturismo e atividades de lazer. Portanto, caso haja necessidade, essas áreas deverão ser desmatadas, a fim de compor a paisagem cênica, evitando o “efeito paliteiro”, ou seja, a formação de estratos de pontas de árvores mortas aparecendo na lâmina d’ água, e mantendo assim um padrão estético no reservatório .

· Nas faixas superiores do reservatório, o desmatamento deverá ser bem estudado, buscando a situação mais adequada entre criar condições: desfavoráveis à ictiofauna, com a retirada da vegetação, ou favoráveis, e deterioração da qualidade da água, com a manutenção da fitomassa.

Deverá ser estimulado o aproveitamento do material vegetal (arbóreo lenhoso), por parte dos proprietários, dentro das áreas inundáveis, sobretudo nas de mata ciliar, devendo ser estabelecido um controle de fiscalização para que a retirada não comprometa as Áreas de Influência Indireta do reservatório.

Vale lembrar que o corte da vegetação arbórea, através da retirada de manchas de mata ciliar, deverá ser precedido do resgate da flora, minimizando a perda de carga genética das espécies atingidas pelo desmatamento ou inundação. Esse resgate deverá fazer parte das atividades do Programa de Conservação da Flora, apresentado na subseção 8.5.
8.4.4 Instituições Envolvidas

Este Programa será de responsabilidade do empreendedor, tendo como executor a empresa que realizará o desmatamento.

8.4.5 Prazos

Este Programa terá início antes do enchimento do reservatório e deverá durar até a entrada em operação do empreendimento.

8.5 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DO NÍVEL DO LENÇOL FREÁTICO 

8.5.1 Justificativas

Durante e após o enchimento do reservatório do AHE Paulistas, as condições de equilíbrio natural de áreas do seu entorno poderão sofrer alterações, pela saturação e submersão dos materiais de cobertura. Dependendo do grau de elevação do nível freático poderão ocorrer escorregamentos, erosões e limitações ao uso produtivo das terras, conforme já demonstrado na análise de impactos.

A variação do nível d’água do reservatório, quando da operação da usina, poderá provocar efeitos nos solos das áreas de entorno do reservatório. 

Considerando os aspectos citados, um estudo sistemático nessas áreas possibilitará definir os locais mais suscetíveis à elevação do nível freático, orientando a monitoração nas fases de enchimento e operação do reservatório, e, eventualmente a aplicação de medidas de drenagem subsuperficial, em caráter sistemático e localizado. 

8.5.2 Objetivos

Os principais objetivos deste Programa são:

· identificar, definir e detalhar as áreas críticas no entorno do reservatório, onde há risco de elevação do nível freático a partir do enchimento e operação do empreendimento, com vistas a incorporá-las à faixa de proteção do reservatório;

· definir medidas e ações específicas para minimização dos efeitos de elevação do nível freático, considerando os problemas inerentes a cada área identificada;

· acompanhar, de forma sistemática, a evolução do nível freático nessas áreas, tendo em vista a otimização das medidas mitigadoras implantadas.

8.5.3 Procedimentos

Para o desenvolvimento deste Programa e o atendimento aos objetivos mencionados, os trabalhos deverão ser executados considerando as seguintes etapas:

· detalhamento do mapeamento pedológico, em escala compatível, incluindo a interação das formas de relevo com a litologia e a estrutura do material de origem dos solos, de modo a definir a dinâmica da água ao longo dos perfis. Deverá ser dado destaque aos aspectos de profundidade, gradiente textural, texturas superficiais e estrutura. Poderão ser planejadas sondagens a trado para a caracterização dos tipos de materiais, espessuras e presença de afloramentos de rocha, depósitos de materiais transportados, etc. Nesses mesmos locais, deverão ser posicionados medidores de nível d’água para a observação da variação do lençol freático;

· utilizar os dados de levantamento topográfico detalhado (ou utilização das plantas topográficas de maior detalhe, porventura existentes);

· Elaborar um mapa com indicação das áreas selecionadas com maior potencial de ocorrência de elevação do nível freático com influência sobre os usos produtivos das terras;

· monitoramento sistemático do enchimento e operação do reservatório. Compreende o desenvolvimento de estudos que levem em consideração os novos níveis freáticos nas áreas de entorno do reservatório.

8.5.4 Instituições Envolvidas

Este Programa deverá ser desenvolvido pelo empreendedor.

8.5.5 Prazos

Este Programa deverá ser executado durante a fase de construção do empreendimento e, na etapa de operação, deverá ser desenvolvido com uma periodicidade semestral, no primeiro ano de funcionamento do AHE.

8.6 PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DA ICTIOFAUNA

8.6.1 Justificativas

O acompanhamento das modificações ambientais resultantes da implantação de empreendimentos hidrelétricos, principalmente no Brasil atual, é de extrema importância, uma vez que, da compreensão desses processos depende, idealmente, o delineamento adequado de outras construções previstas para o futuro. Apesar da urgência com que a implantação de aproveitamentos hidrelétricos vem sendo tratada atualmente no País, avaliações detalhadas dos eventuais impactos ambientais que destes podem decorrer são indispensáveis para minimizar os possíveis prejuízos previstos (e até mesmo, em um cenário ideal, anulá-los). 

A implantação de um ambiente lacustre artificial promovido pelo barramento do rio São Marcos na área de estabelecimento do AHE Paulistas levará à re-colonização daquele setor do rio com espécies preponderantemente adaptadas a ambientes com características lênticas, que pode ser considerado, por exemplo, próprio para o desenvolvimento da pesca comercial e esportiva. A eventual introdução de espécies de peixes exóticas ou alóctones, algumas da quais com grande sucesso em reservatórios, como o bagre-africano (Clarias spp.), a carpa-capim (Ctenopharyngodon idella) e o tucunaré (Cichla spp.) é totalmente contra-indicada, pois, além das restrições legais controlando as transposições de espécies não-nativas, é sabido que algumas delas são extremamente nocivas para a dinâmica e o equilíbrio ecológico da ictiofauna local. 

Desta forma, torna-se fundamental adquirir um profundo conhecimento da atual estrutura da comunidade de peixes também em setores a montante e a jusante da área de implantação do AHE Paulistas, bem como acompanhar o seu processo de modificação ambiental durante as fases de construção e de operação do empreendimento, para então tomar as medidas mais adequadas no que se refere à conservação da produtividade pesqueira local, respeitando, todavia, o equilíbrio trófico vigente.

Outra questão relevante refere-se ao fato de córregos e riachos serem locais onde geralmente são observados os maiores índices de endemismo de peixes nas bacias hidrográficas na América do Sul. Peixes próprios desses tipos de ecossistemas são, em geral, os mais negativamente afetados pelas descaracterizações dos ambientes originais, seja pela mudança do regime de suas águas, seja pela remoção da vegetação marginal original e da fauna associada. Apesar de sua destacada importância, as comunidades de peixes de riachos raramente são tratadas com a ênfase devida em estudos biológicos relacionados ao desenvolvimento de projetos de empreendimentos de engenharia que usualmente têm impacto sobre comunidades ictiofaunísticas. É preciso notar ainda que, nas campanhas realizadas durante a elaboração deste estudo, foram observados grupos taxonômicos ainda não conhecidos formalmente, além de outros de importância econômica, bem como espécies atualmente ameaçadas de extinção e que necessitam de ações efetivas visando à sua conservação.
8.6.2 Objetivos

O objetivo principal deste Programa é caracterizar a estrutura das comunidades de peixes do rio São Marcos e de seus principais afluentes nas Áreas de Influência do AHE Paulistas, obtendo informações relevantes sobre a ecologia das espécies mais freqüentes, mais abundantes, raras, de importância econômica, de hábitos migratórios e as ameaçadas de extinção, durante todas as fases do empreendimento. 

Os objetivos específicos são: 

· acompanhar a ictiocenose da calha central do rio São Marcos, observando a evolução dos processos de sucessão que ocorrem durante e após uma mudança ecológica;

· monitorar as condições para a conservação das ictiocenoses dos afluentes principais do rio São Marcos nas Áreas de Influência;

· executar, se necessário, o resgate da ictiofauna durante etapas do processo de construção da barragem e enchimento do reservatório;

· fornecer subsídios para gestão de programas em futuros empreendimentos com características semelhantes às do AHE Paulistas.

8.6.3 Procedimentos

· Geral

Este Programa é constituído por quatro frentes de trabalho primárias, quais sejam: 1) monitoramento qualitativo e quantitativo das comunidades de peixes, com estudo da dinâmica das populações e características reprodutivas das principais espécies; 2) monitoramento da ictiofauna de riachos e córregos tributários do sistema de drenagem do rio São Marcos nas Áreas de Influência; 3) salvamento e resgate da ictiofauna porventura aprisionada em poças a jusante do barramento nas fases de estabelecimento de ensecadeiras e enchimento do reservatório; e, finalmente, 4) implementação das medidas mitigadoras.

No sentido de buscar o conhecimento básico para a proposição de ações que visem a preservação dos ambientes fluviais onde sejam verificadas ocorrências de endemismos quanto à ictiofauna, e para a manutenção de populações daquelas espécies ainda pouco conhecidas da Ciência e espécies reconhecidamente ameaçadas em termos de conservação, foram estabelecidas as seguintes diretrizes:

· coletas trimestrais padronizadas na calha do rio São Marcos em, pelo menos, cinco trechos: um ponto de amostragem a jusante do eixo da barragem do AHE Paulistas; dois pontos na calha do rio São Marcos na área prevista para ser ocupada pelo futuro reservatório desse empreendimento; e, finalmente, dois pontos em locais a serem selecionados em um trecho montante daquela área que deverá ser ocupada pelo reservatório, para:

· acompanhamento dos estádios reprodutivos das espécies mais freqüentes (com preferência para grupos que exibem hábitos migratórios) nas áreas estudadas da bacia do rio São Marcos e/ou espécies consideradas ameaçadas. Este acompanhamento deverá ser feito através de exame das gônadas para determinação de estádios reprodutivos, estudos de fecundidade (no de óvulos disponíveis em fêmeas maduras) e da evolução do índice gônado-somático;

· acompanhamento das modificações na dieta das espécies mais freqüentes (com preferência para grupos que exibem hábitos migratórios) nas áreas estudadas da bacia do rio São Marcos e/ou espécies consideradas ameaçadas, através de exame do conteúdo estomacal utilizando métodos qualitativos e quantitativos;

· coletas trimestrais padronizadas em tributários do rio São Marcos nas Áreas de Influência Direta e Indireta do AHE Paulistas utilizando equipamento de pesca elétrica. Tal equipamento permite a realização de censos completos nas comunidades de trechos de pequenos corpos d’água. Através desta metodologia, é possível investigar a estrutura das comunidades nos riachos e a dinâmica de populações de cada espécie dessas comunidades;

· ações junto ao IBAMA e a órgãos estaduais competentes dos Estados de Goiás e Minas Gerais, visando à proteção da ictiofauna dos riachos a jusante e a montante da barragem e a preservação de rotas alternativas migratórias. A eventual seleção de áreas que possam ser indicadas como prioritárias para conservação dos peixes deverá considerar, pelo menos, uma sub-bacia do rio São Marcos, que tenha, preferencialmente, sua cabeceira formada por veredas;

· realização de vistorias nas represas e açudes localizados dentro e próximos à região de inundação do reservatório do AHE Paulistas, visando à identificação de populações de espécies alóctones e exóticas, e realização de despesca (uma vez que se verifique a ocorrência das mesmas), com o intuito de eliminar o risco de que venham a colonizar a área do reservatório, o próprio rio São Marcos em outros trechos, e mesmo alguns de seus tributários.
· Etapas do Monitoramento

· Primeira Etapa

A primeira etapa do monitoramento deverá ser iniciada antes da instalação das ensecadeiras do AHE Paulistas, tendo como objetivo principal levantar dados básicos sobre a estrutura das comunidades de peixes, bem como obter informações gerais sobre a ecologia das espécies mais freqüentes na região (preferencialmente incluindo grupos de hábitos migratórios), nas condições originais da bacia no trecho considerado. Ainda nessa etapa inicial deverão ser realizadas vistorias na bacia, com o intuito de identificar a presença de barramentos menores que possam prejudicar rotas migratórias alternativas; a existência de açudes contendo comunidades de espécies exóticas e/ou alóctones; e a seleção de áreas críticas (trechos em melhor estado de conservação), que possam vir a ser indicadas como prioritárias para a conservação.

· Segunda Etapa

A segunda etapa do Programa deverá estender-se desde o período de desvio do rio para a implantação do empreendimento e até o início do enchimento do reservatório do AHE Paulistas. As ações a serem realizadas nessa fase objetivam avaliar e acompanhar as alterações que a ictiocenose poderá sofrer durante o referido período. Durante essa segunda etapa, deverão ser realizadas as operações de resgate dos indivíduos da ictiofauna eventualmente aprisionados em poças quando da instalação de ensecadeiras. Também nessa etapa deverão ser iniciados os entendimentos para a despesca dos açudes com espécies potencialmente invasoras e para a eliminação daqueles barramentos menores que possam existir na região e que potencialmente possam interferir no deslocamento de exemplares de espécies de hábitos migratórios (localizadas nos tributários que venham a ser determinados como potenciais rotas migratórias alternativas).

· Terceira Etapa

As mesmas diretrizes metodológicas básicas indicadas para serem efetivadas durante a primeira etapa do Programa serão aplicadas na terceira etapa de trabalhos, quando será feito o acompanhamento das modificações ambientais que deverão ocorrer a partir do início do período de enchimento do reservatório do AHE Paulistas.
· Quarta Etapa

Finalmente, ao longo da quarta etapa dos trabalhos será feito o acompanhamento da re-estruturação da ictiocenose do rio São Marcos após o início da efetiva operação do AHE Paulistas, ao longo de um período de 24 meses. 

· Produtos do Monitoramento
Ao fim de cada ano de trabalho, deverão ser apresentados relatórios parciais de atividades, baseados no estudo da estrutura das comunidades presentes no AHE Paulistas, nos dados coletados e na análise dos resultados gerais obtidos em cada período. Nesses documentos, já se deverá ter uma visão da situação das diferentes espécies e populações nas condições de estirão fluvial. 

O último relatório de atividades a ser apresentado estará baseado em todos os dados coletados e nas investigações realizadas durante as etapas anteriores do trabalho; nele, deverá ser analisado todo o processo de re-estruturação das comunidades de peixes presentes nas áreas sob influência do AHE Paulistas. No relatório final, será possível apresentar uma visão cronológica de todos os eventos ocorridos em decorrência da implantação do empreendimento desde os estágios iniciais de construção do mesmo. Também nesse documento, deverá ser feita a plotagem em mapa de todas as áreas visitadas e trabalhadas.

· Resgate da Ictiofauna

O Resgate da Ictiofauna objetiva evitar, tanto quanto possível, o estresse e a morte de indivíduos das comunidades de peixes presentes nos trechos que sofrerão diminuições, ou mesmo interrupções, da vazão de água e é um dos procedimentos da maior importância dentre todas as medidas de proteção da ictiofauna propostas neste documento. Para tanto, é fundamental ter-se o conhecimento da estrutura das comunidades ictiológicas e as características principais do trecho do rio São Marcos que terá o fluxo de água temporariamente diminuído, evitando-se, dessa forma, mortandades relevantes ou gastos com resgates desnecessários.

Durante a fase de desvio do rio, deverá ser iniciado o trabalho de resgate de ictiofauna. Como a autosuficiência dos ecossistemas temporários que serão formados nas poças a jusante da barragem é desconhecida até o momento de sua formação, nessa fase deverá ser realizada uma avaliação das dimensões necessárias das ações de resgate a serem efetuadas e os métodos de ação a serem utilizados.

Dois tipos primários de ações deverão ser tomados em menor ou maior escala após essa avaliação, quais sejam: a transposição de indivíduos aprisionados naquelas poças sem condições mínimas de suporte de vida para trechos do rio onde haja água corrente; e a realização de coleta científica de exemplares das espécies encontradas nessas poças.

8.6.4 Instituições Envolvidas

Este Programa será desenvolvido pelo empreendedor, em conjunto com a empresa que vier a ser por ele contratada, com a empresa responsável pela execução das obras e as Prefeituras dos municípios de Cristalina (GO) e Paracatu (MG). Instituições de pesquisa, tais como o Museu Nacional do Rio de Janeiro (MNRJ da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ), além de outras interessadas, também deverão tomar parte nessas atividades, na medida em que poderão ser os depositários do material coletado ao longo dos estudos.

8.6.5 Prazos

Este Programa terá início na fase das obras e estará em vigor até 24 meses após a efetiva operação do empreendimento.

8.7 PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DA FLORA 

8.7.1 Justificativas

A implantação de programas ambientais que visem à proteção da flora em aproveitamentos hidrelétricos do porte do AHE Paulistas é medida importante para a manutenção da biodiversidade do ecossistema Cerrado. 

Neste caso específico, tornam-se relevantes os subprogramas de recuperação das áreas degradadas, resgate de germoplasma e de proteção das áreas marginais do reservatório, consideradas como prioritárias e empregando como meio a revegetação com espécies nativas. A justificativa da implementação desses subprogramas decorre da necessidade de minimizar os impactos ambientais relacionados com a implantação do aproveitamento sobre a flora.

8.7.2 Objetivos

Os principais objetivos deste Programa são:

· aprofundar o inventário sobre a flora da Área de Influência Direta (AID) do AHE Paulistas, para subsidiar o planejamento de ações de resgate;

· reconhecer os grupos mais afetados pelo empreendimento e verificar a necessidade e viabilidade do resgate para algum grupo específico;

· realizar co-gestão com órgãos de pesquisa para aproveitamento e armazenagem de germoplasma;

· acompanhar o projeto e a execução da recuperação de áreas degradadas.

8.7.3 Procedimentos

· Caracterização da Vegetação

A vegetação original é geralmente encontrada em pequenas manchas e apresenta alto grau de degradação, conseqüência da prática constante de queimadas, extração de madeira e abertura de novos campos de cultivos agrícolas.

As fisionomias vegetais mais evidenciadas na região são constituídas de formações de Campo Cerrado, Cerrado, Cerradão, matas de galeria, matas ciliares e veredas.

· Resgate da Flora 

A coleta de sementes e demais propágulos (raízes, estacas, mudas, etc.) antes e durante o enchimento do reservatório, minimizará a perda de genótipos de espécies identificadas como prioritárias, segundo critérios a serem definidos. Tais recursos serão destinados a programas de conservação “ex situ”, incluindo o de recomposição de áreas marginais do reservatório e das utilizadas como empréstimo para a construção do empreendimento.

A gestão dos recursos genéticos, tais como o aproveitamento e armazenagem de germoplasma, poderá estar associada a instituições públicas de pesquisa, visando criar um banco de germoplasma da região do empreendimento.

· Recuperação de Áreas Degradadas 

A execução das obras civis, para implantação do AHE Paulistas, provocará grandes movimentos de terra e rocha. Além das áreas utilizadas para construção da barragem, da casa de força e do vertedouro, serão implantados, ainda, durante a construção, os canteiros de obras, os alojamentos e as estradas de acesso.

Todas essas obras exigem uma grande quantidade de materiais de construção que, na medida do possível, deverão ser explorados nas proximidades da barragem, dando-se preferência àqueles situados em áreas que ficarão submersas depois do enchimento do reservatório. O desmonte e a exploração de jazidas de areia, de pedreiras e de áreas de empréstimos deverão ser programados de forma a provocar os menores danos ambientais e estéticos possíveis.

A Recuperação das Áreas Degradadas terá como princípio geral a busca pela reconstrução da paisagem e beleza cênica, reestruturação parcial do solo e da cobertura vegetal. A concepção do projeto e sua realização deverão ser em conjunto com a equipe de detalhamento e execução das obras. Todas as diretrizes de obras, deverão estar sempre associadas a técnicas conservacionistas, para que se minimizem os danos e para que se facilitem e restabeleçam as condições anteriores.

Os procedimentos detalhados deverão constar do Projeto Básico Ambiental. Algumas etapas prioritárias são descritas, de forma sucinta, a seguir. 

· 1ª Etapa: Delimitação das Áreas a Serem Recuperadas

Essa etapa compreenderá o dimensionamento prévio das áreas a serem exploradas e a compartimentação das mesmas, para o planejamento da utilização. O planejamento deverá ser feito de modo a que o uso para empréstimo e/ou “bota-fora” acompanhe um processo de quadrículas, visando, sempre que possível, locá-las dentro da área de inundação. Nessa etapa, deverá ser levantado também o volume do material a ser retirado e analisada a posição final dos rejeitos na topografia local, quando for inevitável que fiquem aparentes.

· 2ª Etapa: Remoção, Armazenamento e Manejo do Material Vegetal e do Horizonte Superficial

A remoção e o armazenamento, de forma adequada, do material vegetal e das camadas superiores do solo, para futura utilização, constituem uma prática comprovada e eficiente na recuperação de áreas degradadas, pois é na camada superior do solo que se concentram os teores mais altos de matéria orgânica e a atividade microbiológica. Essa técnica, portanto, só será aplicada em áreas que tiverem horizontes com teores elevados de matéria orgânica.

Embora grande parte da vida micro e mesobiótica sejam destruídas durante o armazenamento, uma quantidade suficiente, para manter a atividade microbiológica, sobrevive. Como prática de manutenção dessa atividade, serão semeadas, sobre a camada armazenada, sementes de leguminosas herbáceas durante o período de estocagem. Nesse período, deverá haver um controle de frutificação das leguminosas usadas, com o objetivo de aumentar os teores de nitrogênio. A remoção da camada superior do solo deverá ser feita por processo mecânico, juntamente com a vegetação. Durante a remoção do horizonte superficial, dever-se-á evitar mistura com os horizontes inferiores que possa vir a comprometer a quantidade da camada fértil.

· 3ª Etapa: Amenização dos Taludes

Após a retirada do material utilizável da área de empréstimo, via de regra, esta se apresenta com “platôs” de pequenas declividades, porém, acidentes mais marcantes deverão ser corrigidos com material oriundo da “quebra” dos taludes, que deverão estar sempre na proporção de 1 x 4 (vertical x horizontal), permitindo assim a mecanização total da área.

· 4ª Etapa: Adequação da Rede de Drenagem e Proteção de Taludes da Cava de Empréstimo

Com a finalidade de impedir a contribuição de águas das áreas adjacentes e os processos erosivos dos taludes, será construído, no perímetro superior da cava (cristas dos taludes), um sistema de drenagem provisório, interligado com canais de escoamento situados nas laterais das áreas, até a rede de drenagem natural.

· 5ª Etapa: Reafeiçoamento e Sistematização do Terreno 

Depois de encerrada a exploração de cada quadrícula, as áreas de empréstimo e jazidas deverão ser imediatamente reconstituídas em sua forma topográfica final. Nessa etapa, deverá ser reconstituída também a drenagem, quando necessária, para facilitar a recuperação do substrato, evitar processos erosivos e facilitar a infiltração da água. O material que deverá preencher a cava formada nas áreas de empréstimo e jazidas será o substrato oriundo das áreas de “bota-fora”. 

Os terraços, depois de construídos, deverão ser protegidos, de maneira a preservá-los de processos erosivos.

· 6ª Etapa: Incorporação de Adubos e Corretivos

Nessa etapa, será feita a análise química do material superficial, para verificar a necessidade de corretivos e adubos.

· 7ª Etapa: Seleção e Implantação da Vegetação a ser Utilizada

As espécies a serem selecionadas deverão atender ao critério de rusticidade requerido para a colonização de áreas degradadas, cujas condições críticas de fertilidade, compactação, atividade biológica, retenção de água e temperatura são altamente seletivas. São espécies nativas de ocorrência na região do empreendimento e que têm sido utilizadas com sucesso em projetos similares.

A seleção de espécies deverá considerar, em primeiro lugar, a utilização intensiva de pioneiras, objetivando a rápida formação de copas e a senescência precoce de folhas, com conseqüente formação de “litter”, de modo a oferecer imediata proteção ao solo e favorecer a sobrevivência das espécies de outros estágios sucessionais.

Com relação às espécies oportunistas, deverão ser privilegiadas aquelas que apresentam uma combinação favorável de rapidez de crescimento e rusticidade.

A combinação de espécies de diferentes grupos sucessionais obedece ao modelo de recomposição de florestas através da sucessão ecológica, que vem sendo utilizado com sucesso em vários empreendimentos dessa natureza.

As espécies invasoras deverão sofrer controle seletivo através de capina, de modo a promover a formação de um estrato herbáceo sem, no entanto, acusar concorrência e/ ou facilitar a propagação de fogo. Assim, o controle incidirá principalmente sobre as gramíneas.

· Reflorestamento das Áreas Marginais Prioritárias

A implementação deste Reflorestamento, como parte do Programa de Conservação da Flora, do AHE Paulistas , tem como base o atendimento às Resoluções 302/02 e 303/02, nas quais o CONAMA determinou que, para represas de usinas hidrelétricas, uma faixa marginal de 100 metros de largura deve ser destinada à constituição de Reserva Ecológica, não se podendo impedir ou dificultar a regeneração da sua cobertura vegetal. As florestas e demais formas de vegetação natural ali situadas têm uso prioritário para a conservação, exercendo-se, portanto, restrições de uso do solo, visando à proteção dessas formações.

Considerando que ocorrerão perdas de ecossistemas com a inundação, e que a área da bacia de contribuição ao reservatório encontra-se já bastante alterada, é importante o desenvolvimento de ações que visem à recuperação de áreas no entorno do reservatório, haja vista que elas contribuirão sobremaneira para a melhoria da qualidade ambiental. 

Verifica-se, pelos estudos realizados, que, no entorno do futuro reservatório, ocorre uma ocupação predominante de pastagem e vegetação degradada. A identificação das áreas críticas permitirá a proteção e a regeneração da cobertura vegetal dessas áreas consideradas prioritárias. Medidas de reflorestamento ou recuperação deverão ser adotadas. O esforço conjunto do empreendedor com os proprietários lindeiros, no sentido de promover o reflorestamento em áreas degradadas situadas no entorno do reservatório, é uma estratégia que poderá ser utilizada para viabilizar essas medidas.

Não se propõe, na implantação dessas áreas prioritárias, fazer aquisições de terras, a não ser em casos específicos, pois experiências como a desapropriação das margens para a formação de reservatórios em usinas hidrelétricas tem resultado na invasão dessas faixas, aumentando a importância de se estabelecerem responsabilidades que envolvam os proprietários e o Empreendedor. O sucesso, portanto, dependerá da capacidade de criar os mecanismos que estabeleçam competências e responsabilidades.

Destaca-se, no entanto, que não se poderá perder de vista o conflito que essas faixas geram, em termos sociais e econômicos, limitando, muitas vezes, o uso das terras mais produtivas de uma determinada região, inviabilizando propriedades e aumentando, consideravelmente, o impacto causado pelo deslocamento compulsório da população. 

No sentido de promover um benefício maior, não provocando maiores impactos, propõe-se que seja adotado um tratamento diferenciado em cada propriedade em função do uso existente, buscando, por exemplo, coerência entre as áreas de produção agrícola e as áreas a serem reflorestadas. Para tal, deve-se proceder a um zoneamento preliminar para definição das áreas.

Os procedimentos metodológicos aqui apresentados são apenas indicativos, podendo sofrer mudanças decorrentes dos entendimentos com o órgão ambiental licenciador e com as comunidades atingidas pelas obras. Preliminarmente, prevêem-se as seguintes atividades a serem desenvolvidas:

· elaboração de um zoneamento ambiental, onde deverão ser considerados: o uso atual, a aptidão agrícola das terras, a estrutura fundiária e as zonas de risco de deslizamento ou sujeitas a outros processos erosivos;

· identificação de áreas prioritárias para proteção e/ou reflorestamento. A princípio, propõe-se que sejam incorporados à faixa os remanescentes que permanecerão às margens do reservatório e as áreas sujeitas a deslizamentos, bem como aquelas em que processos erosivos intensos estejam instalados, impedindo a recuperação natural da vegetação;

· identificação das famílias que moram nas áreas prioritárias para reflorestamento, com a finalidade de avaliar formas de utilização de alternativas que preservem a qualidade de vida delas e mantenham a qualidade ambiental, evitando, desta forma, um aumento do impacto socioeconômico;

· identificação de áreas para implantação ou ampliação de viveiros produtores de mudas de essências nativas;

· estabelecimento de estratégias que estimulem proprietários lindeiros a aderir ao Programa, estabelecendo-se esforço conjunto para recuperação das áreas degradadas no entorno ao lago;

· elaboração do plano de implantação e manutenção do reflorestamento nas áreas escolhidas.

8.7.4 Instituições Envolvidas

Este Programa deverá ser desenvolvido pelo empreendedor.

8.7.5 Prazos

Este Programa terá início antes do enchimento do reservatório.

8.8 PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA

8.8.1 Justificativas

A Resolução CONAMA 01/86 estabelece que o Estudo de Impacto Ambiental deverá conter programas de acompanhamento e monitoramento dos impactos positivos e negativos sobre a fauna e a flora, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados (art. 6º, inciso IV). 

A aplicação de tais programas visa, assim, ao cumprimento da referida Resolução, além de proporcionar ao empreendedor, órgãos e instituições científicas e à sociedade informações acerca das mudanças nos componentes ambientais durante os períodos de instalação e operação do empreendimento, através de um instrumento que reuna aperfeiçoamento de políticas e estratégias para a construção de usinas hidrelétricas.

Levando-se em conta a necessidade de aprofundamento e atualização do conhecimento sobre a biota do Cerrado, a dificuldade de se preverem os impactos, a necessidade de se monitorar a implementação das medidas mitigadoras e a vulnerabilidade desse ecossistema, torna-se imprescindível a elaboração e aplicação deste Programa. As informações geradas nesta fase de EIA/RIMA podem permitir identificar os prováveis impactos negativos decorrentes da implantação do AHE Paulistas, porém, seus reais efeitos e amplitudes deverão ser constantemente monitorados ao longo da implantação e da operação do empreendimento.

A implantação do AHE Paulistas provocará alterações como a perda de hábitats da fauna terrestre devido à inundação ou corte da vegetação arbórea existente na área do reservatório. Essas alterações poderão provocar mudanças na estrutura e composição das populações de fauna, aumentar efeitos deletérios, em função de competições, e produzir migrações, o que implicaria uma nova dinâmica populacional.

Em contrapartida, as atividades impactantes dos aproveitamentos hidrelétricos oferecem uma boa oportunidade para a realização de pesquisas relacionadas à estrutura e à dinâmica populacional, à biogeografia de ilhas e outros assuntos afins.

8.8.2 Objetivos

O Programa visa minimizar os impactos da implantação do AHE Paulistas sobre a fauna e avaliar eventuais interferências do empreendimento sobre ela, com relação aos que forem negativos, gerando informações úteis para a implantação de outros empreendimentos, sendo essa uma forma de compensar tais impactos.

Os objetivos específicos do Programa são: 1) registrar a ocorrência de espécies ameaçadas nas proximidades das áreas de instalação do AHE, incluindo as possíveis alterações comportamentais; e 2) verificar as diferentes espécies da fauna nativa, particularmente as endêmicas, raras e/ou em processo de extinção nas proximidades das áreas de inundação e de corte de vegetação.

8.8.3 Procedimentos

A metodologia a ser adotada neste Programa contempla o resgate, quando necessário e possível, da fauna. Essa atividade será dividida em duas etapas: o monitoramento da fauna, que é uma complementação do inventário realizado na ocasião do EIA/RIMA, e o resgate propriamente dito. 

· Monitoramento da fauna

Esse monitoramento será uma complementação do inventário realizado durante a elaboração do EIA/RIMA e servirá como fonte de dados qualitativos e quantitativos para os trabalhos de resgate da fauna.

As atividades desse monitoramento estarão divididas em três fases: levantamento bibliográfico, visitas às coleções zoológicas e trabalho em campo.

Os trabalhos de campo terão duração de um ano, anteriormente ao enchimento do reservatório. É prevista a realização de quatro campanhas de campo para coleta de dados, com periodicidade trimestral e duração de quinze dias cada uma. Numa segunda etapa, num período de dois anos, a partir do início do enchimento do reservatório, propõe-se a realização de oito campanhas de campo, também trimestrais (sazonais) e com a duração de dez dias cada uma.

· Mastofauna e Herpetofauna

Os métodos utilizados para coleta de mamíferos, répteis e anfíbios deverão ser adequados para amostragens quantitativas/qualitativas, com enfoque para a população de pequenos mamíferos voadores e não voadores. 

Em escritório, a partir dos dados brutos, deverão ser calculados os seguintes parâmetros:

· Abundância Relativa – expressa pela razão entre o tamanho da população de uma dada espécie e o total de espécimes capturados;

· Similaridade – utilizada para se comparar a composição das comunidades de mastofauna e herpetofauna entre os pontos de coleta, através de uma matriz de dados baseada na presença e na ausência das espécies. Por este procedimento, se compara somente a composição de espécies entre as áreas (presença e ausência), pois, é dado peso igual a todas, independentemente da abundância de cada uma;

· Diversidade – estimada com base no Índice de Shannon (H’) (PIELOU, 1975);

· Riqueza – estimada a partir do número de espécies e do número de indivíduos (ODUM, 1985).

Após esse estudo, serão apontadas as espécies mais sensíveis à redução da área e as que levam vantagem na colonização de áreas alteradas. Esses resultados poderão ser correlacionados com a capacidade reprodutiva ou de dispersão de cada espécie.

· Avifauna

A identificação das espécies poderá ser realizada utilizando-se visualização direta, realizada com a utilização de binóculos, identificação através de zoofonia com a utilização de gravadores adequados à coleta das vozes, entrevistas com a população local e verificação da procedência dos animais encontrados em cativeiro.

· Resgate da fauna

O resgate da fauna requer um cuidado especial com grupos sociais, como primatas, e com animais que se estressam muito, como roedores e cervídeos, para que sejam evitadas perdas desnecessárias.

O resgate deverá contar com uma equipe de biólogos e técnicos, treinada para direcionar e otimizar os trabalhos. É importante que as coletas sejam restritas à área de inundação do reservatório.

Serão utilizados, em princípio, quatro barcos e um de apoio, para uma equipe de quinze pessoas, sendo as tripulações constituídas por um biólogo, um resgatador e um piloto.

O resgate deve ser contínuo, sem interrupções. Deve-se iniciar junto ao fechamento da barragem, em época de chuva.

Após a coleta, os animais serão triados, identificados, sexados e seus dados biométricos anotados. Em seguida, serão acondicionados para posterior envio às Instituições solicitantes.

Para a maximização do sucesso do resgate, deverão ser utilizados aparelhos para captura, como laços e puçás.

A captura de animais em água requer maiores habilidades do que em terra, haja vista um risco maior de acidentes em barco, tanto pela menor capacidade de equilíbrio quanto pelo pequeno espaço disponível para o manuseio. Assim sendo, todo animal capturado deverá ser colocado em caixas específicas para animais, como por exemplo: para primatas, para cobras, répteis, etc. Não se agrupam espécimes no mesmo local.

O trabalho a ser desenvolvido pela equipe locada a jusante da barragem diz respeito, principalmente, à coleta de material localizado nas poças temporárias a serem formadas no leito seco do rio. Esse trabalho deverá ser realizado em conjunto com uma equipe de ictiólogos, haja vista que o material dessa região deverá ser composto por peixes e répteis aquáticos. Todo material coletado deverá igualmente ser destinado ao setor de triagem, localizado na base de apoio, para catalogação e destino final.

Os critérios básicos a serem adotados quanto ao destino do material capturado são: 

· animais de médio a grande porte poderão ser direcionados a zoológicos e criadouros, desde que haja solicitação prévia de determinadas espécies por parte dessas instituições, devidamente cadastradas no IBAMA. Indivíduos de espécies não requeridas poderão ser soltos na área de entorno do reservatório;

· outros animais deverão ser direcionados a coleções científicas, zoológicos e criadouros, conforme solicitações;

· parte dos animais peçonhentos deverá ser encaminhada a coleções científicas e parte poderá ser enviada a instituições produtoras de soros, conforme solicitação;

· espécies ameaçadas de extinção poderão ser soltas na área de entorno ou destinadas a zoológicos e criadouros;

· alguns animais serão translocados e monitorados.

· Relatórios

Após cada excursão a campo, serão elaborados relatórios parciais e ao final do Programa será elaborado um relatório final. A análise integrada dos dados será feita a cada entrega de relatórios parciais. 

· Proposição de medidas mitigadoras

Ao final de cada ano de trabalho, serão traçadas, a partir da análise integrada de dados, novas diretrizes para a conservação da fauna local, avaliando-se a possibilidade e a necessidade da adoção de novas medidas mitigadoras.

8.8.4 Instituições Envolvidas

O Programa de Conservação da Fauna terá sua implementação a cargo do empreendedor, mas deverão também participar da operação instituições de pesquisa que tenham experiência acumulada no manejo de animais silvestres e em operações de resgate de fauna. Para tanto, as seguintes instituições, dentre outras, poderão ser contatadas:

· Instituto Butantan de São Paulo;

· Departamento de Zoologia da Universidade Federal de Goiás;

· Departamento de Biociências da Pontifícia Universidade Católica de Goiânia;

· Departamento de Medicina Veterinária da Universidade Federal de Goiás;

· Museu Nacional do Rio de Janeiro – UFRJ;

· Universidades de Brasília;

· Universidade Federal de Minas Gerais; e

· Departamento de Biociências da USP.

8.8.5 Prazos

A duração deste Programa, a ser iniciado antes das obras, está prevista para 3(três) anos consecutivos, sendo que, no primeiro ano, serão realizadas somente as atividades relacionadas ao monitoramento da fauna; no segundo e no terceiro ano, se iniciarão as atividades de resgate, concomitantemente às atividades de monitoramento.

As atividades de monitoramento contemplarão no primeiro ano 4(quatro) campanhas de campo (trimestrais) com 15 dias de duração cada uma. No segundo e terceiro anos, a partir do enchimento do reservatório, serão realizadas oito campanhas trimestrais, uma em cada estação, com duração de 10 dias cada uma.

Já as atividades de resgate acontecerão concomitantemente ao monitoramento e também a partir do início do enchimento do reservatório, sendo realizadas em duas fases: uma no período chuvoso e outra no período de estiagem.

8.9 PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

8.9.1 Justificativas

O Programa de Compensação Ambiental visa atender à orientação do órgão ambiental licenciador, que se baseia na Resolução CONAMA 02/96 e no Art. 36 da Lei 9.985, de 18 de junho de 2000, de vez que, nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de impactos ambientais significativos, há obrigatoriedade de o empreendedor apoiar a implantação ou a manutenção de Unidade(s) de Conservação.

8.9.2 Objetivos

O objetivo geral do Programa de Compensação Ambiental é o de atender ao disposto na Resolução CONAMA 002/96 e na citada Lei 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) regulamentada pelo Decreto Federal 4340/02.

Os objetivos específicos são:

· colaborar para a preservação de áreas remanescentes dos ecossistemas regionais de valor ecológico;

· colaborar para a proteção de espécies da fauna e da flora ameaçadas, ou em vias de extinção;

· contribuir para a manutenção da diversidade genética; e

· colaborar com a criação e manutenção de áreas para o desenvolvimento de atividades de educação ambiental e pesquisas pela comunidade científica.

A principal meta a ser atingida no Programa é aplicar adequadamente o percentual do valor do empreendimento, fixado pelo IBAMA, na criação ou na manutenção de Unidade(s) de Conservação, conforme orientação e acordo a ser firmado com o empreendedor.

8.9.3 Procedimentos

O processo de implantação envolverá uma definição por parte do órgão licenciador que, neste caso, é o IBAMA, das unidades de conservação a serem beneficiadas.

Após essa etapa, deverão ser definidos por esse órgão os percentuais a serem gastos em cada unidade beneficiada.

Procede-se, então, a uma descrição de cada Unidade de Conservação beneficiada e ao detalhamento do Programa a ser executado.

Os trabalhos necessários deverão ser desenvolvidos a partir da orientação do IBAMA, cujas ações serão estabelecidas no Termo de Compromisso a ser firmado entre as partes envolvidas. 

Sugerem-se, a seguir, as principais atribuições do IBAMA e do empreendedor para a implementação deste Programa.

O IBAMA deverá:

· gerenciar e executar, direta ou indiretamente, todas as atividades para o adequado cumprimento dos objetivos deste Programa, inclusive a contratação de serviços necessários à aplicação dos recursos;

· responsabilizar-se, se for o caso, por todas as medidas de caráter administrativo e judicial necessárias à desocupação das áreas e/ou imóveis a serem adquiridos;

· assumir todos os encargos de natureza trabalhista, fiscal e previdenciária, relacionados aos recursos humanos de seu pessoal alocado aos trabalhos;

· elaborar o Cronograma Físico-Financeiro de Repasse de Recursos.

O empreendedor deverá:

· realizar o repasse dos recursos de acordo com o Cronograma acordado entre as partes;

· designar técnico, com poderes de decisão, para representá-lo perante o IBAMA;

· citar, obrigatoriamente, a participação do IBAMA (conforme orientação específica a ser dada por esse órgão) na divulgação pública das ações deste Programa.

8.9.4 Envolvidas

O Programa de Compensação Ambiental será implementado diretamente pelo IBAMA ou por quem esse órgão determinar, procedendo, nesse caso, à fiscalização da adequada aplicação dos recursos.

Se o IBAMA julgar necessário, Prefeituras Municipais ou Órgãos Ambientais Estaduais de Goiás e Minas Gerais também deverão fazer parte da comissão constituída para estar envolvida na elaboração e no devido cumprimento de Termos de Compromisso a serem firmados com o empreendedor, em que será definida uma matriz de atribuições e responsabilidades, visando à garantia de eficácia das diretrizes estabelecidas para a implementação deste Programa.
8.9.5 Prazos

O cronograma de execução do Programa será elaborado em conjunto com o IBAMA, após a emissão da LP.

8.10 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DAS CONDIÇÕES DE EROSÃO

8.10.1 Justificativas

Durante e após o enchimento do reservatório da AHE Paulistas, as condições de equilíbrio natural do seu entorno irão sofrer alterações, pela saturação e submersão dos materiais de cobertura, podendo ocorrer escorregamentos. Também poderão ocorrer erosões provocadas pela ação de ondas e por elevação do nível da água, com instabilidades associadas, conforme já demonstrado na análise de impactos.

Além disso, a retenção de grande parte dos sedimentos no reservatório propiciará ao rio São Marcos uma capacidade maior de carreamento de material sólido, podendo ocasionar processos erosivos no estirão fluvial a jusante da barragem.

A possibilidade de escorregamentos e instalação de processos erosivos, a partir do enchimento e operação do reservatório, implica a necessidade da adoção de um Programa que procure buscar soluções para evitar ou diminuir tais impactos, através de ações preventivas ou mesmo corretivas.

Durante o enchimento, a saturação e submersão do pé dos taludes poderá provocar uma redução na resistência ao cisalhamento dos solos. A variação do nível d’água do reservatório, quando da operação da usina, poderá provocar efeitos nos solos das encostas existentes. As novas condições reduzirão o fator de segurança original dos taludes, podendo resultar em escorregamentos.

Considerando os aspectos citados, um estudo sistemático das encostas das Áreas Diretamente Afetada e de Entorno do Reservatório possibilitará definir os locais mais suscetíveis a instabilidades e erosões, orientando a sua monitoração, para as fases de enchimento e operação do reservatório, e a aplicação de medidas de contenção e proteção superficiais, em caráter sistemático e localizado. 

8.10.2 Objetivos

Os principais objetivos deste Programa são:

· identificar, definir e detalhar as áreas críticas potenciais no entorno do reservatório, onde há risco de escorregamento e incremento dos processos erosivos a partir do enchimento e operação, com vistas a incorporá-las à faixa de proteção do reservatório;

· definir medidas e ações específicas para minimização dos riscos, considerando os problemas inerentes a cada área identificada;

· acompanhar, de forma sistemática a evolução dos processos erosivos e de escorregamentos das áreas críticas, tendo em vista a otimização das medidas mitigadoras implantadas.

8.10.3 Procedimentos

Para o desenvolvimento deste Programa e o atendimento aos objetivos mencionados, os trabalhos deverão ser executados considerando as seguintes etapas:

· detalhamento do mapeamento geológico, geotécnico e geomorfológico, em escala compatível, compreendendo a interação das formas de relevo com a litologia e estrutura das rochas, de modo a definir a morfogênese e a dinâmica superficial atual. Poderão ser planejadas sondagens expeditas (sondagens a trado e poços de inspeção) para a caracterização dos tipos de materiais, espessuras e presença de afloramentos de rocha, depósitos de materiais transportados, escorregamentos, trincas, erosões, rupturas e movimentação de massas;

· levantamento topográfico detalhado (ou utilização das plantas topográficas de maior detalhe, porventura existentes);

· compilação e reconhecimento de campo dos solos, destacando os seus aspectos de profundidade, gradiente textural, texturas superficiais e estrutura;

· análise e indicação das áreas de maiores declividades na Área de Influência Direta. Essa informação será superposta ao mapeamento geológico, geotécnico e geomorfológico das diversas áreas, bem como com os dados de espessura e demais características dos solos presentes;

· elaboração de um mapa com indicação das áreas selecionadas com maior potencial de ocorrência de fenômenos de instabilização de encostas;

· utilização dos resultados dos ensaios geotécnicos para o conhecimento de parâmetros de resistência dos materiais da área de barramento do AHE Paulistas;

· monitoramento sistemático do enchimento e operação do reservatório. Compreende o desenvolvimento de estudos que levem em consideração as novas situações de equilíbrio das encostas. Poderão ser instalados equipamentos para realizar medições periódicas nesses terrenos. O monitoramento inclui atividades para verificar a eficácia das medidas de proteção adotadas (revegetação das encostas, estruturas de proteção, etc.); nessa atividade, serão indicadas todas as secções ou locais a serem instrumentalizados.

8.10.4 Instituições Envolvidas

Este Programa deverá ser desenvolvido pelo empreendedor.

8.10.5 Prazos

Este Programa deverá ser executado durante a fase de construção do empreendimento e, na etapa de operação, deverá ser desenvolvido com uma periodicidade semestral, no primeiro ano de funcionamento do AHE.

8.11 PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DOS DIREITOS MINERÁRIOS 

8.11.1 Justificativa

A avaliação dos impactos ambientais relativos às áreas de interesse mineral, decorrentes principalmente da formação do reservatório da AHE Paulistas, indicou a interferência em 89 áreas requeridas junto ao DNPM para pesquisa e lavra, das quais 41 estão com seus processos em fase de desistência. 

Vale lembrar que a interferência é identificada pelo polígono requerido, podendo a localização do bem mineral estar fora da área de inundação.

A análise detalhada dos processos de concessão de áreas junto ao DNPM, visando identificar as reais possibilidades de inundação das ocorrências ou jazidas das substâncias minerais existentes, é o objeto deste Programa.

8.11.2 Objetivos

O objetivo deste Programa é proceder a uma análise detalhada, junto ao DNPM, visando atualizar os processos minerários, e encaminhar a liberação de áreas a serem afetadas pelo lago. 

Essa análise inclui a localização das ocorrências ou jazidas minerais em cada polígono a ser atingido pelo reservatório e nas outras áreas a serem utilizadas pelo empreendimento. 

Nesse Programa, serão elaboradas, de forma objetiva, diretrizes para o processo de assinatura dos termos de renúncia que estiverem com as licenças de pesquisa atualizadas junto ao DNPM. 

8.11.3 Procedimentos

Inicialmente, será realizada uma análise detalhada dos processos de autorizações e concessões minerais junto ao DNPM, frente à ambiência geológica e aos recursos minerais constatados através de um estudo bibliográfico completo, incluindo visita ao campo.

Essa análise permitirá checar as substâncias minerais visadas nos pedidos de pesquisa, conhecer a fase de cada processo, o andamento e os resultados das pesquisas minerais. 

Devido à dinâmica, no que diz respeito ao quadro evolutivo da situação dos processos, dever-se-á efetuar um acompanhamento sistemático desses processos, com a finalidade de se monitorar sua evolução legal. Tal procedimento permitirá um enfoque melhor sobre a tendência dos interesses dos titulares ligados ao setor mineral da região em apreço.

Durante o levantamento de dados secundários, inclui-se a consulta a mapas, fotos aéreas, imagens de satélite, “overlays” e listagem dos processos inseridos na Área de Influência Direta e em outras áreas previstas para serem utilizadas na implantação do empreendimento.

Espera-se que, imediatamente após a obtenção da Licença Prévia (IBAMA) do empreendimento, seja solicitada ao DNPM a não liberação de novas autorizações e concessões na Área de Influência Direta do empreendimento. 

8.11.4 Instituições Envolvidas

Este Programa deverá ser desenvolvido pelo empreendedor, com a colaboração do DNPM e dos órgãos estaduais ligados ao setor mineral, no que se refere às consultas sobre os aspectos técnicos e legais do processo de concessão de áreas para mineração.

8.11.5 Prazos

Este Programa terá atividades antes do início das obras, para evitar qualquer problema com os detentores de licenças minerárias. Em função dos trabalhos previstos, estima-se a sua duração em cerca de dois anos e meio, de forma concomitante com a construção, até o enchimento do reservatório.

8.12 PROGRAMA DE MONITORAMENTO SISMOLÓGICO

8.12.1 Justificativas

Nas regiões intraplacas, como é o caso do Brasil, é bastante difícil verificar-se a relação entre a sismicidade natural e a geotectônica, principalmente pela baixa sismicidade existente no País.

As principais estruturas regionais apresentam falhas associadas ao Lineamento do Oeste Mineiro, inversas ou de empurrão, com direção aproximada NW, limitando, no vale do rio São Marcos, as rochas do Grupo Araxá, da Formação Ibiá, do Grupo Canastra e da Formação Paraopeba. Nas proximidades do ribeirão do Segredo, a montante da barragem, ocorre uma extensa falha inversa de direção NW.

A interferência do Homem na Natureza pode provocar sismos induzidos. A injeção de água e/ou gás sob pressão ou as suas retiradas podem desencadear esse processo, sendo que o fato gerador mais importante é o enchimento de lagos artificiais.

A relação dos eventos sísmicos regionais, elaborada pelo Observatório Sismológico da Universidade de Brasília, mostrou que, das centenas de tremores ocorridos, dentro de uma circunferência de um raio de 500km a partir do eixo do barramento, a quase totalidade apresenta magnitudes baixas, inferiores a 4 na escala Richter, e alguns sismos induzidos por reservatórios artificiais.

A consulta à bibliografia internacional especializada sobre a Sismicidade Induzida em Reservatórios (SDR) mostra que pelas características técnicas de profundidade e do volume do reservatório, o aproveitamento de Paulistas não está enquadrado entre os que se apresentam com maior probabilidade de ocorrência de sismos induzidos.

Por isso, e considerando que a ocorrência de sismos induzidos por barragens pode estar relacionada a tais feições geológico-estruturais e também devido ao histórico de eventos naturais registrados regionalmente, é recomendável que se instale, pelo menos, dois sismógrafos nas proximidades do futuro reservatório, que permita desenvolver um Programa de Monitoramento Sismológico.

8.12.2 Objetivos

O objetivo principal deste Programa é acompanhar, através do monitoramento de estações sismográficas, a evolução das atividades sísmicas naturais e induzidas, antes, durante e após o enchimento do reservatório do AHE Paulistas.

É também um dos objetivos propostos, pelo Programa, a ampliação do conhecimento da Sismicidade Induzida por Reservatórios (SDR), para que se possa entender melhor suas causas e efeitos e utilizar os conhecimentos adquiridos em outros trabalhos.

8.12.3 Procedimentos 

Para a realização dos serviços deste Programa, serão necessários os seguintes procedimentos operativos:

· atualização da Listagem dos Sismos Naturais;

· convênio com o Observatório Sismológico da Universidade de Brasília;

· serviços gerais de assessoria de pesquisa de campo, inspeção de obras civis, aquisição de equipamentos, elaboração de Manual de Operação, treinamento de pessoal, etc;

· campanha de comunicação social para a população, esclarecendo-a sobre os problemas sísmicos da região e nacionais;

· localização, instalação e operação da Estação Sismográfica Inicial (Pré-enchimento);

· instalação e operação da Rede Sismográfica (em conjunto com outras estações), análise dos dados e emissão de relatórios trimestrais.

8.12.4 Instituições Envolvidas

O Observatório Sismológico da Universidade de Brasília poderá ser a instituição indicada e responsável pelo monitoramento sismológico do empreendimento.

Na ocasião da elaboração do Projeto Básico Ambiental, deverá ser assinado um convênio pelo empreendedor e pela UNB, para a realização das atividades e ações pertinentes ao pleno desenvolvimento do Programa.

8.12.5 Prazos

Este Programa deverá ser executado durante as obras e, em toda a fase de operação, pelo empreendedor, em convênio com a UNB.

8.13 PROGRAMA DE MONITORAMENTO CLIMATOLÓGICO

8.13.1 Justificativa

Não são esperadas mudanças climáticas significativas na região e seu entorno, em decorrência da implantação do AHE Paulistas.

Entretanto, a implantação de um Programa de Monitoramento Climatológico justifica-se pela possibilidade de instalação de uma estação que produza dados locais, complementando os dados existentes oriundos de outras estações próximas, de utilidade para o empreendimento em estudo e para outros projetos na região.

8.13.2 Objetivos

Os principais objetivos deste Programa são:

· acompanhar a evolução dos parâmetros climáticos locais, antes, durante e após a implantação do AHE Paulistas, cujo reservatório criará um espelho d´água com área em torno de 138km2;

· fornecer informações complementares às já existentes para a instalação de linhas de transmissão associadas à AHE Paulistas e para projetos agrícolas, assim como para outros estudos e projetos fora do âmbito do empreendimento e ouros programas ambientais.

8.13.3 Procedimentos

A estação climatológica de Paulistas deverá ser instalada na área do Canteiro de Obras ou em local próximo, que atenda às exigências de área disponível e fácil acesso, além da inexistência de obstáculos ou outras interferências que possam prejudicar a qualidade dos dados.

Ela deverá conter, pelo menos, os seguintes equipamentos:

· termômetros de máxima e de mínima; termógrafo;

· pluviômetro e pluviógrafo;

· tanque evaporimétrico; 

· anemômetro totalizador e anemógrafo;

· barômetro;

· psicrômetro.

Os dados da estação climatológica deverão ser coletados e analisados por equipe especializada, que os enviará posteriormente à ANEEL, para que sejam integrados ao Banco de Dados daquela entidade.

8.13.4 Instituições Envolvidas

O desenvolvimento deste Programa será de responsabilidade do empreendedor, que poderá estabelecer convênios com instituições de ensino e pesquisa (tais como universidades) para a implantação da estação climatológica e análise dos dados.

8.13.5 Prazo

Este Programa deverá ser iniciado com a montagem da estação climatológica de Paulistas, quando da desativação do canteiro, onde ela será instalada. Seu funcionamento, no que se refere à aquisição de dados, dar-se-á durante toda a vida útil do empreendimento, pelo menos. 

8.14 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

8.14.1 Justificativas

Nos estudos ambientais do AHE Paulistas, foi identificada uma série de impactos ambientais e sociais, decorrentes do empreendimento, e definido um conjunto de medidas visando à sua prevenção, minimização e compensação, ou maximização, no caso dos impactos positivos.

O Programa de Comunicação Social se justifica não só em função dos impactos ambientais identificados, mas, sobretudo, pela necessidade de transparência e busca de um bom relacionamento entre o empreendedor e as comunidades das Áreas de Influência do empreendimento.

Em função de seus principais objetivos, a implantação de um canal de comunicação e interação entre o empreendedor e a sociedade, caracteriza-se como o Programa de maior abrangência em relação ao público a ser atingido e aos impactos que a ele estão associados. Portanto, esse Programa irá priorizar a população diretamente afetada, buscando informar e esclarecer sobre as características, critérios de indenização e o cronograma de implantação do empreendimento, seus reais impactos e as medidas de controle, mitigação e compensação ambiental que serão adotadas.

O Programa de Comunicação Social ora proposto deverá articular um conjunto de ações, de forma a evitar conflitos de informações e/ou decorrentes de atuações diferenciadas entre as equipes encarregadas da implantação dos Programas Ambientais e empresas contratadas para as obras e serviços, no relacionamento com a população.

8.14.2 Objetivos

São objetivos do Programa:

· Criar um canal de comunicação contínuo entre o empreendedor e a sociedade, especialmente a população diretamente afetada pelo empreendimento;

· Garantir amplo e antecipado acesso ao conjunto das informações sobre o empreendimento, os impactos ambientais e sociais associados e os Programas Ambientais;

· Contribuir para a minimização dos impactos ambientais e sociais por meio da participação da população afetada durante todas as fases do empreendimento;

· Contribuir para a criação de um relacionamento construtivo entre o empreendedor e empresas contratadas com a população afetada por meio da constituição de mecanismos de ouvidoria - recepção e respostas aos questionamentos, preocupações e demandas;

· Interagir com os demais programas propostos no PBA, para auxiliar sua implantação e divulgação interna e externa; e

· Divulgar a importância do empreendimento (geração de energia) para o desenvolvimento local e regional.

8.14.3 Procedimentos

O Programa de Comunicação Social foi estruturado a partir das vertentes listadas a seguir.

· Articulação - abrange as ações de comunicação desenvolvidas com o objetivo de contribuir para a boa imagem da empresa e divulgar os programas ambientais e os canais de comunicação a serem disponibilizados. 

· Informação - envolve o conjunto de ações e instrumentos de comunicação destinados a informar os diferentes públicos-alvo sobre os diversos aspectos do empreendimento, impactos associados, adoção de medidas e implantação e desenvolvimento dos programas ambientais.

· Monitoramento e Avaliação - envolve o processo de acompanhamento e avaliação das ações de comunicação.

Foram preliminarmente identificados como público-alvo do Programa de Comunicação Social os seguintes segmentos:

· população das Áreas de Influência e, em especial:

· famílias de assentados a serem remanejadas;

· proprietários envolvidos nos processos de indenização; 

· trabalhadores nas propriedades afetadas e suas famílias;

· técnicos e trabalhadores das obras;

· público em geral;

· mídia local e regional;

· órgãos governamentais, em especial as Prefeituras Municipais de Cristalina e Paracatu;

· associações e entidades ambientalistas;

· entidades empresariais e de trabalhadores;

· juizes, promotores e Ministério Público.

Constituem-se em principais atividades do Programa:

· Reuniões com as famílias a serem remanejadas dos assentamentos do INCRA (PA Vista Alegre, PA Buriti das Gamelas, PA São Marcos e PA Casa Branca, situados no município de Cristalina, e PA Jambeiro, em Paracatu), lideranças locais, representantes das Associações de Produtores Rurais, entre outras entidades representativas da população afetada; 

· Contato com proprietários das áreas a serem indenizadas;

· Contato com os trabalhadores das fazendas afetadas e seus familiares; 

· Reuniões com as empresas contratadas para as obras, visando uniformizar os procedimentos para as ações de comunicação social e interação comunitária;

· Campanha de divulgação do início das obras;

· Criação de instrumentos/meios de comunicação, concebidos a partir da perspectiva do público-alvo, em linguagem e formas adequadas e, acima de tudo, respeitando as características sociais e culturais dos destinatários, destacando-se:

· Folheto institucional, contendo as justificativas para o empreendimento, sua importância para o desenvolvimento nacional e regional, as principais fases e características, cuidados ambientais adotados, benefícios diretos para a região, Programas Ambientais;

· Caixas de Comunicação – a serem instaladas em locais centrais e estratégicos (correio, escolas, igrejas) visando facilitar a comunicação da população com o empreendedor;

· Volantes - para distribuição direta nas comunidades atingidas, informando sobre questões relevantes, agendamento de reuniões e outras questões que requeiram rápida divulgação;

· Material para a mídia – de acordo com o veículo de comunicação (jornal, televisão, rádio, revista), será produzido material de divulgação e informação adequado a cada público-alvo;

· Código de Conduta dos Trabalhadores – publicação contendo o conjunto de regras, normas e posturas que os trabalhadores vinculados ao empreendimento deverão seguir para garantir o bom relacionamento com a população local; 

· Material Informativo para a população em geral, associações e entidades representativas – folhetos e cartazes informando sobre o início das obras, resumo do Código de Conduta, localização do Centro de Comunicação;

· “Spots” em rádios locais, com informações sistemáticas sobre os assuntos relevantes relacionados ao empreendimento e divulgação das formas de contato com o empreendedor.

· Campanha de comunicação no término das obras e início da operação

O monitoramento e a avaliação das atividades serão de responsabilidade da equipe do Programa de Comunicação Social e serão realizados durante todas as fases do empreendimento.

A avaliação da eficácia das ações de comunicação será realizada a partir da definição das metas a serem atingidas em cada fase do empreendimento e da identificação de indicadores apropriados - quantitativos e qualitativos.

Como instrumentos para o acompanhamento e avaliação, deverão ser emitidos relatórios mensais, nos quais serão registrados os principais problemas detectados e apontadas correções de rumo a serem implementadas. Ao final do Programa, será elaborado um relatório final de avaliação.

8.14.4 Instituições Envolvidas

O Programa será de responsabilidade do empreendedor, podendo, para seu desenvolvimento, estabelecer parcerias com entidades governamentais ou não-governamentais, ou contratar serviços de terceiros.
8.14.5 Prazos

O Programa de Comunicação Social deverá se desenvolver durante 30 meses, iniciando-se 3 meses antes do início das obras, estendendo-se durante todo o período de construção (26 meses) e concluindo 1 mês após o término da construção.

8.15 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

8.15.1 Justificativas

O Programa de Educação Ambiental (PEA) se justifica como medida mitigadora dos impactos causados pelo empreendimento e se propõe a promover a melhoria do processo de gestão ambiental da região ao introduzir novos conhecimentos e interações entre os diversos atores e o meio ambiente.

O PEA deverá priorizar sua atuação nos setores sociais diretamente afetados pelo empreendimento e com a mão-de-obra contratada para as obras.

O planejamento e as atividades do Programa de Educação Ambiental estarão profundamente articulados com os demais Programas Ambientais, particularmente com o Programa de Comunicação Social.

8.15.2 Objetivos

O objetivo principal do Programa de Educação Ambiental é o desenvolvimento de ações educativas, a serem formuladas através de um processo participativo, visando capacitar/habilitar setores sociais, com ênfase nos afetados diretamente pelo empreendimento, para uma atuação efetiva na melhoria da qualidade ambiental e de vida na região, devendo para tal:

· Contribuir para a prevenção e a minimização dos impactos ambientais e sociais decorrentes do empreendimento;

· Integrar e compatibilizar as diversas ações do projeto que envolvam educação ambiental; 

· Sensibilizar e conscientizar os trabalhadores sobre os procedimentos ambientalmente adequados relacionados às obras, à saúde e segurança e ao relacionamento com as comunidades vizinhas.

8.15.3 Procedimentos

Foram, preliminarmente, identificados como público alvo do PEA: 

· os trabalhadores das obras;

· as populações residentes nas fazendas e nos assentamentos que terão partes de suas áreas inundadas;

· as escolas municipais rurais que se encontram nessas fazendas e assentamentos;

· as famílias beneficiárias das diversas modalidades de reassentamento.

Apresentam-se, a seguir, os principais objetivos e atividades a serem desenvolvidos com esse público alvo. 

· Trabalhadores das Obras - as atividades serão desenvolvidas com o objetivo de sensibilizar os trabalhadores para reforçar comportamentos e atitudes de respeito ao meio ambiente e para com a população da região, destacando-se:

· Reunião na fase de mobilização da mão-de-obra - visando apresentar e discutir o Código de Conduta dos Trabalhadores e as normas ambientais e técnicas de construção adotadas para o empreendimento. Estas atividades deverão ser reforçadas em locais onde se identifiquem problemas durante as obras, e na mobilização de novos contingentes de trabalhadores;

· Atividades educativas propostas pelos Programas Ambientais - essas atividades deverão ser planejadas e implementadas de forma integrada pelo Programa de Educação Ambiental, visando otimizar o tempo e aumentar a eficácia das ações.

· Famílias Beneficiárias do Reassentamento - serão realizadas oficinas visando promover a melhoria da qualidade de vida da população através da difusão de conhecimentos e técnicas de economia doméstica; manutenção da saúde e higiene familiar; melhoria das condições ambientais adequadas nas imediações da residência (construção, manutenção e limpeza de fossas, deposição e lançamentos apropriados de dejetos residenciais, etc.) e valorizar experiências locais, sendo, preliminarmente, considerados os seguintes temas:

· Identificação de forma participativa dos problemas e potencialidades socioambientais;

· Reflexão crítica e estabelecimento de consensos; 

· Tecnologias e usos sustentáveis e alternativos dos recursos naturais para a melhoria da qualidade ambiental e de vida; 

· Construção de proposta de aplicação de práticas sustentáveis.

Os temas e a operacionalização das atividades deverão ser discutidos com os participantes.

· Escolas municipais rurais situadas em fazendas e nos assentamentos rurais que terão parte de suas terras inundadas – será realizado treinamento e capacitação de professores e monitores sobre a questão ambiental e fornecido material didático para atividades de ensino relacionadas à educação ambiental, voltados prioritariamente para os temas da preservação dos rios e do reservatório, conservação da fauna e da flora, enfocando a realidade do Cerrado e, em especial, a importância das matas ciliares e práticas agrícolas sustentáveis.

As atividades a serem desenvolvidas nas escolas locais deverão contar com o envolvimento das Prefeituras Municipais de Cristalina e Paracatu.

· Populações residentes nas fazendas e nos assentamentos que terão partes de suas áreas inundadas - as atividades educativas visam introduzir e reforçar noções de preservação ambiental e aumentar a qualidade de vida das famílias através da divulgação das principais características da região, de tecnologias de baixo impacto ambiental e uso sustentável dos recursos naturais.

Para tal, serão realizados mini-cursos e palestras, enfocando temas como: agroecologia, manejo sustentável de recursos naturais e resíduos, recuperação de áreas degradadas, energia alternativa, hortas caseiras e medicinais e gestão ambiental.

Além destes temas, deverão ser contemplados os relacionados aos Programas Ambientais propostos neste EIA. Será de responsabilidade das respectivas equipes dos Programas a definição dos conteúdos a serem repassados, cabendo ao Programa de Educação Ambiental a articulação dos temas e a realização das atividades. 

8.15.4 Instituições Envolvidas

O Programa será de responsabilidade do empreendedor, podendo, para seu desenvolvimento, estabelecer parcerias com entidades governamentais, especialmente o INCRA, Secretarias Municipais de Meio Ambiente e de Educação, EMATER e Organizações Não-Governamentais, especialmente as ambientalistas, ou contratar serviços de terceiros.
8.15.5 Prazos

As atividades com os trabalhadores das obras deverão ser iniciadas no período de mobilização da mão-de-obra, estendendo-se até sua desmobilização. Para os reassentados, as atividades deverão ser iniciadas a partir da instalação das famílias nos novos locais de residência; para as escolas e a população residente locais, deverão se iniciar na fase de mobilização e permanecer durante todo o período de construção do empreendimento.

8.16 PROGRAMA DE INDENIZAÇÃO E REMANEJAMENTO DA POPULAÇÃO

8.16.1 Justificativas

A área a ser afetada pela formação do reservatório do AHE Paulistas totaliza cerca de 139 km2, abrangendo terras da bacia hidrográfica do rio São Marcos, pertencentes aos municípios de Cristalina, no Estado de Goiás, e de Paracatu, em Minas Gerais.

Os estudos realizados estimam que cerca de 386 propriedades serão total ou parcialmente afetados pela formação do reservatório, entre os quais destacam-se os lotes dos Assentamentos do INCRA, conforme pode ser verificado no quadro apresentado a seguir:

Propriedades Existentes na Área Inundável

	Município
	Tipo
	Nº de imóveis

	Cristalina
	PA Vista Alegre
	123

	
	PA Buriti das Gamelas
	78

	
	PA São Marcos
	54

	
	Assentamento Casa Branca
	20

	
	Estabelecimentos rurais
	27

	
	Ranchos de pesca
	17

	
	Subtotal
	319

	Paracatu
	PA Jambeiro
	26

	
	Estabelecimentos rurais
	33

	
	Ranchos de pesca
	21

	
	Subtotal
	80

	AID
	Total
	399


Fonte: Furnas Centrais Elétricas S.A., DPI-T, Divisão de Liberação de 

Áreas Oeste, 14/08/2004, complementada com informações

da Pesquisa Socioeconômica, outubro de 2004, AGRAR.

O deslocamento compulsório da população, especialmente os assentados dos loteamentos do INCRA, grande parte dos quais são provenientes do Movimento Sem Terra - MST, e que se fixaram há pouco tempo nos assentamentos, impõe a adoção de uma estratégia de indenização e/ou remanejamento que seja adequada às características socioeconômicas e culturais das famílias e garanta condições iguais ou melhores do que as que têm atualmente.

8.16.2 Objetivos

O objetivo principal do Programa é propiciar às famílias afetadas condições que permitam a recomposição de suas condições sociais e econômicas em situação, no mínimo, similar às atuais, devendo para tal:

· garantir preços justos nas avaliações e indenizações, para que as famílias afetadas não sofram perdas patrimoniais e de qualidade de vida;
· promover a participação das famílias afetadas no processo de remanejamento, visando privilegiar alternativas compatíveis com suas aspirações e expectativas;

· buscar a melhoria da qualidade de vida das famílias afetadas que se enquadram no Programa;

· identificar possíveis impactos que possam decorrer da execução do remanejamento e estabelecer medidas/ações mitigadoras e/ou compensatórias pertinentes.

8.16.3 Procedimentos

· Antecedentes

Visando mitigar os impactos sobre as famílias residentes nos assentamentos, já se realizaram contatos entre FURNAS Centrais Elétricas S.A. e o INCRA, através de reuniões realizadas no dia 23 de maio de 2003, com a Superintendência Regional do Distrito Federal e Entorno SR(28)/DFE, responsável pelos Assentamentos Vista Alegre, Buriti das Gamelas e São Marcos (Estado de Goiás) e com a Superintendência Regional de Belo Horizonte SR(06), em 9 de setembro de 2003, responsável pelo Assentamento Jambeiro (Estado de Minas Gerais). As cópias das atas de reuniões são apresentadas ao final dessa seção.

Como resultado dessas reuniões, Furnas preparou uma minuta de carta de intenção, onde assume, caso vencedora do leilão de licitação, os seguintes compromissos: (a) adquirir, de comum acordo com o INCRA, imóvel com área equivalente ou superior à área a ser afetada pelo futuro reservatório do AHE Paulistas, para ser destinada ao reassentamento das famílias, arcando com todas as despesas de projeto, implantação e remanejamento; e (b) Referido imóvel deverá ser adquirido em nome e em favor do INCRA, preferencialmente em área contígua à existente".

Por outro lado, caberia ao INCRA: (a) com base na carta de intenção, assinar convênio com Furnas; (b) se revestir da condição de representante e mediador nas tratativas com os assentados quer na escolha da área, quer no acompanhamento das negociações com os mesmos; e (c) se responsabilizar pela especificação e aprovação do projeto de assentamento, pela regularização fundiária e pela titulação dos respectivos lotes.

Em continuidade a essas atividades, foram realizadas: uma reunião em Cristalina (GO), com a participação de representantes de Furnas, do INCRA e lideranças dos Assentamentos de Vista Alegre, Buriti das Gamelas e São Marcos, e outra em Paracatu (MG), com a representação de Furnas, do INCRA, de líderes do Assentamento Jambeiro, da Federação dos Trabalhadores Rurais de Minas Gerais (FETAEMG), além de pequenos produtores rurais. Nessas reuniões, das quais são apresentadas fotos ilustrativas no final desta seção, foram prestados esclarecimentos sobre o empreendimento, sobre as interferências nos assentamentos rurais e sobre os compromissos de mitigação dos impactos.

· Atividades

No desenvolvimento do Programa serão desenvolvidas as seguintes principais atividades: 

· Atividade I - Cadastro fundiário das propriedades e benfeitorias afetadas;

· Atividade II - Pesquisa socioeconômica censitária, visando a caracterização da população diretamente afetada (proprietários e não proprietários) e levantamento das suas expectativas;

· Atividade III - Avaliação do valor das indenizações (propriedades e benfeitorias) consistindo em: pesquisa de preços unitários, elaboração de relatório técnico e laudos de avaliação dos imóveis;

· Atividade IV - estabelecimento das modalidades de remanejamento, com base nas categorias sociais e impactos, e definição dos critérios de elegebilidade;

· Atividade V - discussão dos critérios de elegibilidade com o INCRA, famílias afetadas, suas entidades representativas e representantes dos municípios de Cristalina e Paracatu, buscando-se chegar a um consenso;

· Atividade VI – indenização dos proprietários, buscando a negociação amigável. Deve-se prever, caso se configure a situação de remanescentes de terras no processo de indenização, a troca destas terras no lugar de indenização para os proprietários que manifestarem este interesse;

· Atividade VII - definição dos procedimentos de remanejamento da população e de relocação das benfeitorias a serem atingidas; 

· Atividade VIII - em comum acordo com o INCRA, aquisição das áreas para relocação dos assentados e elaboração do projeto de reassentamento;

· Atividade IX - remanejamento da população e relocação das benfeitorias (Projeto Executivo);

· Atividade X - apoio à inserção das famílias reassentadas

· Atividade XI - Monitoramento da população reassentada (a partir do início da sua execução).
8.16.4 Instituições Envolvidas

A implantação do Programa será de responsabilidade do Empreendedor e prevê a articulação com o INCRA, os poderes públicos locais (Prefeituras de Cristalina e Paracatu) e estaduais (Goiás e Minas Gerais), órgãos federais e EMATER.

8.16.5 Prazos

O processo indenizatório deverá estar concluído antes do início do enchimento do reservatório e o reassentamento da população deverá estar concluído 3 (três meses) antes do início do seu enchimento. 

8.17 PROGRAMA DE CONTROLE DE VETORES E SAÚDE

8.17.1 Justificativas

Programas de Saúde e Controle de Vetores são usuais na implantação de empreendimentos hidrelétricos, em decorrência das alterações do meio ambiente, e também devido à possíveis alterações no quadro da saúde pública devido à chegada de população não originária da região, seja através da contratação da mão-de-obra para a construção, ou da atração que a região passará a exercer em função das possibilidades de emprego.

Estima-se que, no pico das obras, serão criados cerca de 1.200 empregos diretos e, pelo menos, cerca de 2.400 empregos indiretos. Por formar um reservatório de grande porte, em relação às vazões afluentes, são esperadas mudanças significativas no regime fluvial e na qualidade das águas do rio São Marcos, provocadas pelo enchimento do reservatório e pela operação do empreendimento. 

A modificação de ambientes naturais por ação antrópica tem como conseqüência, em muitos casos, a alteração da composição qualitativa e quantitativa de espécies da fauna original. Tal fato assume uma gravidade maior quando, dentre as espécies afetadas, existem as transmissoras potenciais de enfermidades ao homem. Por isso, o monitoramento de insetos vetores é importante ferramenta no controle da propagação de doenças.

Dentre os grupos de insetos de maior destaque na transmissão de doenças, encontram-se os mosquitos da família Culicidae, especialmente quando as intervenções humanas se caracterizam por modificações nos ambientes aquáticos de uma região. Dentre esses mosquitos, há várias espécies vetoras transmissoras da malária, da filariose, da febre amarela, da dengue e de vários tipos de arboviroses. 

A presença do novo reservatório a ser formado pela implantação do AHE Paulistas representa a formação de novos criadouros em potencial para as espécies de Culicidae da região, sendo, portanto, necessário conhecer previamente os componentes dessa fauna, através de um levantamento qualitativo e quantitativo prévio. 

Associado a esse levantamento é necessário caracterizar a biologia das espécies mais abundantes no local, destacando aspectos tais como seu ritmo circadiano, proximidade das habitações humanas, grau de antropofilia e seus locais de criação. A partir desse conhecimento, pode-se então avaliar se alguma das espécies locais, que tenha importância epidemiológica, pode vir a alcançar níveis populacionais elevados após o enchimento do reservatório, podendo-se, então, recomendar medidas que dificultem a sua proliferação.

Além das possíveis alterações no quadro de saúde da população devido à mudanças ambientais causadas pela formação do reservatório, deverá ser abordada também a questão da criação de condições culturais favoráveis à prostituição e ao consumo de drogas legais e ilegais, podendo levar ao aumento da incidência das doenças sexualmente transmissíveis e de comportamentos anti-sociais (brigas, assassinatos, estupros, etc.).

A justificativa para a realização deste Programa é que o acompanhamento das alterações ambientais e das condições de saúde dos trabalhadores irá contribuir para o conhecimento dos efeitos mencionados sobre o meio ambiente e a população, indicando alternativas para a mitigação dos possíveis impactos.

8.17.2 Objetivos

São objetivos do Programa:

· monitorar e controlar qualquer propagação de vetores de doenças decorrentes da implantação e operação do empreendimento;

· contribuir para o aumento das informações sobre o comportamento dos vetores da família Culicidae;

· apoiar a rede de serviços de saúde disponível, através de ações específicas de caráter complementar, de modo que os serviços de saúde da região continuem atendendo à população local, sem prejuízos sobre sua qualidade e recursos disponíveis, em decorrência do aporte de trabalhadores.

· garantir, através da aplicação das normas reguladoras de segurança, higiene e saúde do trabalhador, o integral atendimento aos trabalhadores da obra, inclusive no caso de ocorrência de acidentes;

· difundir conceitos e informações, visando contribuir para a manutenção das condições de saúde dos trabalhadores e da população, com ênfase na prevenção às doenças sexualmente transmissíveis.

8.17.3 Procedimentos

O Programa foi concebido em quatro vertentes, apresentadas a seguir.

· Saúde do Trabalhador – realização de ações em consonância com a legislação vigente, nos termos da Lei 6.515/77 e da Portaria 3.214/78 - Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, e as Normas NR7 (Saúde Ocupacional) e NR9 (Prevenção de Riscos Ambientais).

· Educação em Saúde – voltada para a preparação de materiais educativos que apoiem campanhas temáticas. 

· Controle de Vetores – trata do monitoramento das espécies vetoras de doenças que possam ter sua população alterada pelo empreendimento. É uma importante ferramenta no controle da propagação de doenças infecciosas relacionadas com insetos vetores, como febre amarela e dengue.

· Vigilância Sanitária – refere-se, principalmente, à realização periódica de inquérito epidemiológico nas áreas de ocorrência de endemias, ao longo do rio São Marcos. Essa medida deverá ser executada em parceira com a entidade pública competente. 

São apresentados, a seguir, os principais procedimentos a serem adotados no desenvolvimento do Programa em cada uma dessas vertentes.

· 
Saúde do Trabalhador

O Programa de Saúde deverá incluir, entre outras atividades, a realização obrigatória dos exames médicos admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e demissional. 

Esses exames compreenderão, obrigatoriamente:

· avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupacional e exame físico e mental; 

· exames complementares, a serem detalhados no início da execução do Programa.

O exame médico admissional deverá ser realizado antes que o trabalhador assuma suas atividades e o exame médico periódico deverá ser realizado com intervalos mínimos de um ano. 

Será realizada vacinação contra tétano e febre amarela nos trabalhadores, procedimento que deverá ser comprovado em prontuário médico. 

No canteiro de obras, será instalado um ambulatório e, em cada frente de obra, deverá estar disponível o material necessário à prestação dos primeiros socorros, considerando-se as características das diversas atividades desenvolvidas. 

Será definido um Plano de Atendimento aos Acidentados, que incluirá, além das estratégias de apoio em primeiros socorros e material adequado, veículo disponível para transporte, rota de remoção e instituições de saúde de referência.

· 
Educação em Saúde 

A vertente de educação terá como objetivo principal desenvolver estratégias para prevenção e controle de doenças sexualmente transmissíveis (inclusive AIDs e hepatite B), alcoolismo e drogas, assim como difundir conceitos e informações visando à preservação/melhoria das condições de saúde dos trabalhadores e da população da Área de Influência Direta do AHE Paulistas.

Para tal, deverá:

· Formular diretrizes para o desenvolvimento de campanhas para os trabalhadores da obra;

· Apoiar estratégias e políticas de promoção da saúde, das instituições de saúde da região, particularmente através da elaboração de instrumentos e materiais educativos, visando à adoção de medidas específicas de proteção da saúde dos trabalhadores e da população do entorno;

· Desenvolver estratégias, em interação com as instituições de saúde da região, para o monitoramento do aparecimento de casos dessas patologias entre os trabalhadores e a população do entorno da obra e encaminhamento dos casos detectados para tratamento correto.

Caberá ao Programa de Comunicação Social a adequação dos conteúdos a serem divulgados em linguagem condizente com os diferentes públicos e ao Programa de Educação Ambiental a sua difusão.

· 
Controle de Vetores

A compilação e análise de informações existentes deverá ter uma duração de 2 (dois) meses antes do início das campanhas de campo, começando com uma compilação de informações sobre as espécies existentes e “zonas-foco” na área do empreendimento. Serão registradas todas as informações conhecidas sobre as espécies vetoras de doenças já identificadas na região. Inicialmente, serão levantados os dados disponíveis na literatura sobre o assunto, relatórios internos das Secretarias Estaduais e Municipais e do Ministério da Saúde. 

Será realizada uma amostragem qualitativa, através de campanhas de campo na área do reservatório. Para fins de análise de espécimes da fauna, as coletas serão efetuadas com diversos tipos de aparelho, apropriados às características dos microábitats presentes. Redes entomológicas, armadilhas luminosas e de Malaise serão utilizadas para coleta de insetos adultos aquáticos e terrestres. 

As coletas serão efetuadas em dois períodos anuais (seco e chuvoso), com duração de 30 dias cada uma, durante cinco anos, totalizando 10 campanhas. Os pontos de amostragem serão definidos em conjunto com os pontos de amostragem dos Programas de Conservação da Fauna Conservação da Flora. 

Todo o material coligido será usado na formação de um Banco de Dados, juntamente com informações ambientais e geográficas disponíveis (localização, altitude, data de coleta, nome e tipo de corpo d’água, medidas fisico-químicas, uso da terra, cobertura vegetal, etc.). Além desse material, serão incluídos dados pretéritos acerca das espécies em questão na área de estudos (resultantes de outros estudos realizados pelos participantes e levantamentos em coleções e bibliografia disponíveis). Tal procedimento permitirá comparações com dados presentes, permitindo uma avaliação preliminar sobre o estado atual da composição taxonômica da área de estudos. 

Táxons potencialmente vetores serão monitorados e seus criadouros identificados, a partir dos levantamentos realizados, com o objetivo de prevenir o surgimento ou a expansão de moléstias de veiculação hídrica. Será realizada coleta específica para esse fim. Medidas preventivas poderão ser tomadas a partir do mapeamento realizado.

Cerca de dois meses após o término de cada campanha, será elaborado pelos pesquisadores um relatório parcial. Ao final do Programa, será emitido um relatório consolidado, resumindo e analisando as principais informações levantadas durante todo o período. 

· 
Vigilância Sanitária 

As diversas atividades relativas à vigilância sanitária podem ser agrupadas da seguinte forma:

· aprofundamento do conhecimento acumulado sobre as doenças e endemias de ocorrência em Cristalina e Paracatu e sobre os focos atuais das doenças de veiculação hídrica;

· reunião com técnicos locais e regionais responsáveis por programas relativos à saúde pública, em especial sobre doenças infecciosas relacionadas com espécies vetoras e sexualmente transmissíveis e sobre acidentes com animais peçonhentos; 

· elaboração de propostas específicas, relacionadas com a mitigação de possíveis impactos do empreendimento, de controle de saúde pública para a mão-de-obra e população residente, estabelecendo convênios com órgãos afins federais, estaduais e municipais, em especial para realização de campanhas de vacinação (por exemplo, febre amarela) e para manutenção dos estoques de medicamentos específicos (soro anti-ofídico, por exemplo);

· identificação das áreas de ocorrência de endemias ao longo do rio São Marcos e realização periódica de inquérito epidemiológico, a ser executado em parceira com as entidades públicas competentes.

8.17.4 Instituições Envolvidas

O IBAMA, como órgão federal responsável pela preservação do meio ambiente e licenciador do empreendimento está diretamente envolvido.

No que se refere à Saúde do Trabalhador, é responsabilidade das empreiteiras, que deverá contatar as Secretarias Municipais de Saúde (Cristalina e Paracatu), ou a Estadual (Minas Gerais e Goiás), em caso de serviços de saúde ainda não municipalizados.

Para o desenvolvimento das atividades de Educação em Saúde, que transcendem as atribuições usuais e legais dos serviços de saúde prestados pelas empreiteiras, poderão ser contratados serviços de terceiros ou estabelecidos convênios com instituições públicas ou privadas com experiência comprovada no desenvolvimento de trabalhos dessa natureza. 

É da responsabilidade do empreendedor a fiscalização da implantação das medidas e ações recomendadas.

8.17.5 Prazos

Este Programa terá início com as obras e deverá durar até um ano após a entrada do empreendimento em operação.

8.18 PROGRAMA DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO E CULTURAL

8.18.1 Justificativa

A área abrangida pelos municípios de Cristalina (GO) e Paracatu (MG), está inserida em uma região rica do ponto de vista da ocupação histórica, com elementos arqueológicos, arquitetônicos e imateriais de relevância para o conhecimento da ocupação do interior brasileiro.

Este contexto sócio-cultural, delineado a partir destes estudos, realizados no âmbito do EIA/RIMA do AHE Paulistas, por sua vez, indica a necessidade de se aprofundar a pesquisa sobre o Patrimônio Cultural na área, diagnosticando com maior exatidão a área impactada pelas obras civis, conforme tratado neste Programa.

Esse aprofundamento deverá considerar os dados específicos das obras de engenharia e seus impactos diretos, buscando identificar os sítios arqueológicos e aspectos culturais que estejam ameaçados de modificação ou destruição pela implantação do AHE, sendo recomendada, como forma de garantir a integridade dos elementos culturais relevantes, uma coordenação entre os trabalhos de arqueologia e as etapas de construção do empreendimento. Deverão ser obedecidas as Portarias 07/88 e 230/02, do IPHAN.

8.18.2 Objetivos

Os objetivos principais a serem implementados neste Programa envolvem o aprofundamento das pesquisas nas áreas envolvidas nas obras de engenharia, além da finalidade de maior relevância de divulgar para a sociedade a importância do Patrimônio Arqueológico.

· Objetivos específicos:

· aprofundamento dos estudos históricos, etnográficos e arqueológicos;

· definição de estratégias de pesquisa de campo a partir do detalhamento do projeto de engenharia;

· implementação de atividades de prospecção e salvamento arqueológico;

· monitoramento das obras de engenharia;

· ações de educação patrimonial;

· divulgação dos resultados para a sociedade.

A partir da identificação dos sítios arqueológicos com risco de destruição pelo empreendimento, deverão ser definidas as ações necessárias para o salvamento arqueológico, incluindo a garantia de salvaguarda do material cultural coletado e divulgação dos dados para a sociedade.

8.18.3 Procedimentos

Com base no conhecimento sobre as pesquisas realizadas na região, as ações implementadas no âmbito deste Programa envolverão o aprofundamento do contexto histórico para melhor avaliação do potencial do patrimônio cultural existente na área de interesse, a Diretamente Afetada, e a delimitação em detalhe do Projeto de Engenharia diante desta configuração histórica e arqueológica.

A partir daí, poderá ser apresentada uma série de medidas que envolvam o tratamento dos dados e o planejamento do desencadeamento das atividades, as quais consideram a elaboração de um projeto de pesquisa arqueológica e monitoramento das obras civis, especificando que este último deverá ser realizado de maneira independente dos resultados alcançados pelo aprofundamento dos estudos implementados em momento anterior.

Preliminarmente, três ações, expostas a seguir, são fundamentais para a implementação deste Programa.

· Elaboração do projeto de pesquisa, prospecção arqueológica e aprofundamento do estudo histórico

O projeto de pesquisa deverá ser apresentado ao IPHAN para se obter a devida autorização, de acordo com a Portaria 007 de 1° de dezembro de 1988 desse órgão, onde deverão constar, entre outras, as informações quanto ao local de destinação do material arqueológico e a instituição de pesquisa que deverá apoiar o projeto.

Obtida a autorização, a equipe responsável pelo projeto deverá empreender as prospecções arqueológicas e o aprofundamento histórico sobre a região de interesse. Empreendidas em período anterior ao início das obras de construção civil, estas atividades envolvem as áreas onde serão realizadas suas intervenções diretas (prospecção) e consulta a documentos históricos e entrevistas.

· Salvamento dos sítios arqueológicos identificados e ameaçados de destruição pelo empreendimento.

No caso da identificação de sítios arqueológicos, o salvamento será efetuado mediante cronograma interdependente com a implantação das obras. 

O salvamento deverá ser realizado antes das intervenções das obras, de acordo com a seqüência de regiões afetadas pelo empreendimento.

A adequação da dinâmica dos trabalhos mais propriamente arqueológicos, bem como a metodologia da abordagem dos sítios específicos, entretanto, somente poderão ser conceituadas a partir dos resultados da primeira etapa e com o desenvolvimento das obras, de forma a que não se perca qualquer vestígio que aparecer em função destas. Durante a execução das obras, o monitoramento poderá ser feito em áreas de maior sensibilidade do ponto de vista arqueológico, definidas a partir dos resultados das prospecções.

Acrescenta-se que uma das formas de monitoramento consiste na realização de palestras e treinamento do pessoal envolvido na obra, especialmente os que atuarão diretamente nas atividades que intervêm nos terrenos, para que as informações sobre os vestígios cheguem à equipe responsável pelo Programa de Arqueologia. Este procedimento, além de evitar o acompanhamento permanente de arqueólogos na área da obra, poderá agilizar bastante o andamento dos trabalhos, além de contribuir parra o esclarecimento sobre as atividades arqueológicas na implantação do empreendimento e também para a conscientização sobre a preservação do patrimônio cultural.

A necessidade do monitoramento poderá se revelar também durante a construção, onde houver modificações no planejamento das obras de engenharia.

· Análise dos dados e divulgação dos resultados

Trata da elaboração dos resultados obtidos nas ações anteriores, incluindo a análise do material e a publicação dos resultados obtidos.

O material coletado, tanto pelo levantamento bibliográfico como pelas prospecções e salvamento arqueológico, deverá ser guardado em um local apropriado, com laboratório para o processamento e análise do material. Neste caso, o convênio com uma instituição de pesquisa poderá proporcionar esse espaço, além de oferecer a garantia necessária à realização do projeto, de acordo com as normas do IPHAN.

Além do relatório, a produção de trabalhos específicos sobre os sítios trabalhados com a comunidade local e científica deverá constar como resultado do estudo realizado, incluindo ações de educação patrimonial, esclarecendo a população sobre a importância do patrimônio cultural.

Deve ser observado, porém, que essa etapa poderá ser redimensionada em função dos dados obtidos nas etapas anteriores e de acordo com as demandas produzidas no andamento do projeto de pesquisa.

A realização do projeto de pesquisa, a ser apresentado ao IPHAN para autorização das atividades deste Programa ficará a cargo da equipe responsável pelo mesmo, que poderá implementar alterações à seqüência de etapas aqui estabelecidas, considerando as exigências do órgão fiscalizador e as eventuais modificações do projeto de engenharia.

8.18.4 Instituições Envolvidas

Para a execução deste Programa, deverá ser obtida e publicada a Portaria do IPHAN para o início das prospecções arqueológicas, sendo os resultados avaliados por esse órgão, que remeterá ao órgão ambiental, neste caso o IBAMA, um parecer para compor o licenciamento ambiental do empreendimento.

Deverá haver uma instituição de pesquisa que garantirá o apoio ao projeto de pesquisa, com guarda da coleção e espaço de laboratório.

As instituições municipais de interesse para as atividades a serem implementadas poderão ser parceiras na ação de Educação Patrimonial e divulgação do Patrimônio Cultural.

8.18.5 Prazos

As três fases deste Programa compreendem um período estimado de 150 dias, com uma projeção de trabalhos de prospecção por um período de 60 dias. Além disso, se prevê um prazo de 90 dias para autorização do projeto de arqueologia no IPHAN, segundo a Portaria 007, de 1° de dezembro de 1988.

8.19 PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO E USO DO ENTORNO DO RESERVATÓRIO

8.19.1 Justificativa

Este Programa visa atender às determinações da legislação atual
, na qual é fixada uma faixa marginal de no mínimo 30 metros de largura, para represas de usinas hidrelétricas, a ser destinada à constituição de Área de Preservação Permanente, criar mecanismos de proteção da faixa de deplecionamento, de modo a impedir sua ocupação quando da redução do N.A. máximo normal de operação do reservatório e disciplinar o uso do entorno do reservatório, assegurando seu uso sustentável.

Considerando que ocorrerão perdas de ecossistemas com a inundação e que a vegetação na área da bacia de contribuição ao reservatório encontra-se já bastante alterada, é importante que se definam ações visando não somente a revegetação na faixa de preservação permanente, mas o ordenamento do uso das terras a ela adjacentes, de modo a garantir o processo de recuperação dos ecossistemas da área, reduzindo os riscos de erosão, restabelecendo a fauna nativa, preservando a qualidade da água e melhorando a qualidade ambiental da região.

Para a ordenação dessas ações, deverá ser realizado o zoneamento das áreas de todo o perímetro do reservatório, considerando os aspectos físicos, biológicos e socioeconômicos, o potencial e as restrições ao uso atual do solo, de modo a adequar as atividades às características das áreas em análise, em termos de suas potencialidades, vocações, restrições etc.

Para que não se criem divergências sociais e econômicas devido à determinação das faixas, limitando o uso das terras mais produtivas, inviabilizando propriedades e aumentando consideravelmente o impacto causado pelo deslocamento compulsório da população, faz-se necessária a aquisição das terras em torno do reservatório, considerando a faixa estabelecida pela legislação. Cabe lembrar que experiências anteriores mostram que a desapropriação das margens para a formação de reservatórios, em usinas hidrelétricas, tem sido acompanhada pela invasão dessas faixas pela população. Dever-se-á, portanto, estabelecer estratégias com o intuito de conter o avanço das ocupações.

De forma geral, o zoneamento proposto pretende sugerir/definir as áreas de preservação, áreas de uso público e áreas restritas ao empreendimento, não devendo, porém, desconsiderar a estratégia de promover o esforço mútuo entre o empreendedor e os proprietários vizinhos.

8.19.2 Objetivos

O Programa tem como objetivos principais:

· realizar o zoneamento da área de preservação, marginal ao reservatório, de modo a compatibilizar as atividades econômicas hoje em desenvolvimento nessa região com a área de proteção;

· indicar, com base no zoneamento, as áreas críticas do ponto de vista da degradação e as indicadas para uso;

· indicar áreas que possam ser utilizadas com uso destinado ao lazer da população;

· promover a revegetação ciliar nas áreas em que as atividades de pecuária e agricultura possam comprometer as margens do reservatório;

· propor, com base no zoneamento, diferentes extensões da APP, de acordo com o uso mais indicado – reconstituição da vegetação ciliar, enriquecimento dos remanescentes adjacentes à área, áreas de lazer públicas etc.;

· reconstituir os fenômenos característicos das matas ciliares, como o ciclo de nutrientes e interações biológicas;

· estimular o repovoamento faunístico da faixa revegetada, com utilização de espécies vegetais utilizadas pela fauna local para alimentação e nidificação; 

· enriquecer os remanescentes com espécies que representam importante papel na dispersão das comunidades faunísticas e nas cadeias tróficas;

· aumentar a oferta de nichos ecológicos, manter e enriquecer um banco genético, o suporte alimentar e os refúgios da fauna;

· contribuir para o estudo de corredores ecológicos a partir da identificação de possíveis interligações entre a faixa marginal e os remanescentes adjacentes à área do reservatório;

· atuar, em conjunto com os Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental, junto aos proprietários e à população local, para que conservem as áreas onde a vegetação está preservada ou em vias de recuperação, nas margens de afluentes;

· coibir a utilização de áreas sujeitas a inundação, mesmo que eventual, eliminando riscos para a população;

· reabilitar a faixa de proteção do reservatório, pela utilização do solo de acordo com um plano preestabelecido;

· criar barreiras naturais visando reduzir o aporte de sedimentos ao reservatório;

· proporcionar a formação de uma barreira contra a contaminação e o assoreamento dos mananciais, criando limites à ocupação inadequada das Áreas de Preservação Permanente; 

· estabelecer, depois da desapropriação das áreas, vistorias da APP e da zona de deplecionamento, visando controlar a ocupação indevida;

· compatibilizar possíveis usos extensivos do solo, como lazer, ecoturismo e pequena agricultura de subsistência, com a conservação dos recursos naturais; e

· proporcionar o embelezamento natural da faixa em torno do reservatório.

8.19.3 Procedimentos

O principal instrumento deste Programa deve ser o estabelecimento de mecanismos de controle e regulamentação do uso e ocupação do solo em torno do reservatório, por meio de legislação municipal e negociação com os proprietários vizinhos

O zoneamento levará em consideração os tipos e usos atuais dos solos, a declividade, a suscetibilidade à erosão, a estrutura fundiária e a aptidão das faixas lindeiras ao reservatório. Essas características subsidiarão a delimitação, indicando as áreas críticas, do ponto de vista da degradação e as mais indicadas para revegetação, preservação e uso.

Para o enriquecimento dos remanescentes e a recomposição das áreas que formarão a faixa marginal, serão utilizadas as essências nativas de interesse, retiradas da área a ser ocupada pelo reservatório ( ação prevista no Programa de Conservação da Flora (, garantindo, assim, a utilização das espécies autóctones na reposição do ecossistema florestal ciliar e restabelecimento da fitofisionomia local.

É importante, porém, escolher as espécies adequadas para a implantação do reflorestamento ciliar, considerando que as matas ciliares compreendem ambientes diferentes, que variam com o período de cheia do reservatório. Assim, a seleção das espécies deverá considerar a adaptabilidade e taxa de crescimento em ambientes úmidos, a tolerância à inundação, o índice de propagação e produção de frutos de interesse para a ictiofauna, de forma a garantir o sucesso do plantio e seu rápido estabelecimento. 

Com base nesses dados, prevêem-se, preliminarmente, as seguintes atividades:

· detalhamento das áreas prioritárias para proteção e/ou reflorestamento. A princípio, propõe-se que sejam incorporados à faixa os remanescentes que permanecerão às margens do reservatório e as áreas sujeitas a deslizamentos, bem como aquelas em que processos erosivos intensos estejam instalados, impedindo a recuperação natural da vegetação;

· identificação e delimitação das áreas propostas para lazer; 

· estabelecimento de convênio/contratos com viveiros e/ou fornecedores de sementes e mudas;

· elaboração do Projeto Executivo de implantação e manutenção do reflorestamento nas áreas escolhidas;

· execução do plantio e manutenção;

· implantação da faixa de proteção e identificação das famílias que moram nas áreas prioritárias para reflorestamento, com a finalidade de avaliar formas de utilização alternativas que preservem sua qualidade de vida e mantenham a qualidade ambiental, evitando, desta forma, um aumento do impacto socioeconômico;

· fiscalização da faixa de proteção e da zona de deplecionamento mediante, por exemplo, convênio com a Polícia Florestal;

· estabelecimento de estratégias que estimulem os proprietários lindeiros a aderir ao Programa, estabelecendo-se esforço conjunto para recuperação das áreas degradadas em torno da APP;

· definir os principais corredores que poderiam ser formados para interligação dos ambientes preservados na região, com a faixa de reflorestamento marginal do reservatório. Nessa fase, deverá ser feita uma caracterização detalhada dos ambientes em torno do reservatório (conforme mapa das áreas prioritárias para formação de corredores, no final deste documento). Esses estudos servirão de base para o trabalho de implantação de corredores ecológicos, a ser realizado, por exemplo, por um Comitê da Bacia do rio São Marcos, que venha a ser formado, e do qual o empreendedor será um dos membros, em sua condição de usuário das águas daquele rio;

· elaboração de Relatórios Parciais de Acompanhamento e Relatório Final.

8.19.4 Instituições Envolvidas

Este Programa deverá contar com o apoio das Secretarias Estaduais e Municipais de Meio Ambiente, Institutos Estaduais de Florestas, Centros e Empresas de Pesquisa e Extensão Rural, Universidades e instituições de pesquisa, bem como com a colaboração dos proprietários da região.

8.19.5 prazos

Este Programa deve se iniciar simultaneamente com as obras, prevendo-se que os primeiros 6 meses serão dedicados à elaboração do zoneamento, e terá sua duração até 3 anos após o enchimento do reservatório, com atividades de plantio e replantio, quando se integrará aos mecanismos de Gestão Ambiental do empreendimento, com atividades de monitoramento e posições intervenções que venham a se mostrar necessárias.
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� Resolução CONAMA  302, de 20 de março de 2002. 
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